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RESUMO

Este trabalho tem como contexto a Recuperação de Informações (RI). Esta área da Computação visa fornecer recursos à sociedade em geral na busca de informações em diversos contextos. Outra área a ser considerada é a de Text Mining (TM), que pode ser definida como um processo para a extração de conhecimentos a partir de bases textuais. Basicamente, o foco da primeira área consiste em retornar os documentos que contenham em seu texto as palavras fornecidas pelo usuário como parâmetros de um processo de busca e o da segunda em identificar relações e padrões entre documentos ou entre palavras presentes nos documentos. Entre os problemas desta abordagem baseada em palavras destacam-se: a possibilidade de diferentes termos, porém sinônimos, serem utilizados freqüentemente nos documentos; e a tendência das pessoas em utilizar diferentes termos de busca para a mesma informação. Estes problemas fazem com que alguns documentos relevantes não sejam retornados – por não possuírem os mesmos termos em seu texto – e/ou que documentos irrelevantes o sejam. Alguns trabalhos apontam o uso de estruturas que armazenam relações entre palavras (tais como hiperdicionários e lexicons) como solução para estes problemas. De uma forma semelhante este projeto utilizar-se-á de ontologias na busca pela minimização dos problemas indicados anteriormente, a qual armazenará palavras, seus sinônimos e relacionamentos hierárquicos (generalidade e especificidade), permitindo que as ferramentas de RI ou de TM possam utilizar estes dados na qualificação de seus resultados.
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ABSTRACT

Title: Linguistic Ontology as a Support to Information Retrieval and Text Mining Tools 
This work has the Information Retrieval (IR) as context. This area of Computing has as objective to supply resources to the society in the search of information in various contexts. Another area to be considered is Text Mining (TM), which can be defined as a process to the extraction of knowledge from textual bases. Basically, the focus of the former consists on returning the documents that contain inside them the words supplied by the user as parameters in a search process. The earlier objective consists on identifying relationships and patterns among documents or words present in documents. Among the problems of this approach that is based on words we can cite: the possibility of different terms, however synonyms, to be frequently used in documents; and the trend of people using different search terms to the same information. These problems make that some relevant documents are not returned - for not possessing terms similar to the user search inside it – but irrelevant are. Some works point the use of structures that store relations among words (such as hyperdictionaries and lexicons) as a solution for these problems. Similarly, this project will make use of ontology in the hope of minimizing the previously indicated problems, which will store words, its synonyms and hierarchic relationships (of generality and specificity), allowing IR or TM tools to use these information in the qualification of its results.
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introdução

A necessidade por informação sempre se fez presente na vida dos seres humanos em todos os seus aspectos, desde por bel prazer até por necessidades pessoais e profissionais, proporcionando às pessoas melhores condições de conviverem em sociedade. 

Para satisfazer sua necessidade por informações, os indivíduos recorrem às mais diversas fontes, tais como pessoas, livros e internet, estando esta última em crescente expansão, acumulando um grande volume de informações, na sua maior parte em formato textual, dispostas de maneira desorganizada e sob manipulação de diversas pessoas (WIVES, 1996).

Grande parte do conhecimento humano está armazenado em documentos escritos em Linguagem Natural (LN), que é definida como a linguagem utilizada pelo homem para comunicar-se com outros indivíduos de sua espécie, ou seja, é a linguagem entendida por todos e que sai naturalmente das pessoas (KNIGHT, apud WIVES, 1996).

Neste contexto a informática disponibiliza algumas técnicas de armazenamento e recuperação de informações, através de uma área denominada de Sistemas de Recuperação de Informação. Contudo, a busca pelas informações relevantes, bem como sua posterior análise, não é tarefa trivial. Encontrá-las pode exigir horas de pesquisa e garimpagem nem sempre satisfatórias (WIVES, 1996). Esta dificuldade é proveniente de uma série de fatores, sendo que os mais difíceis de serem tratados são a ambigüidade (KNIGHT, apud WIVES, 1996) e a falta de uma estrutura comum (NAVARRO, 1996) - caracterizada pelo fato de que as pessoas escrevem de formas diferentes, utilizando-se de características provenientes da LN. 

As técnicas de Recuperação de Informações (RI) utilizam-se das palavras contidas nos documentos para indexá-los, ou seja, as palavras que melhor representam os documentos são armazenadas em um índice. Desta forma, as ferramentas de RI realizam suas buscas comparando as palavras fornecidas pelo usuário com os termos existentes nos índices, identificando sua semelhança e, assim, retornam os documentos que possuírem em seu texto as palavras fornecidas para a consulta (SALTON, apud WIVES, 1997).

Entre os problemas relacionados com estas técnicas baseadas em palavras, Chen (1994) aborda a indexação imprecisa e a busca imprecisa ou incerta. A primeira ocorre quando diferentes termos – porém sinônimos – são utilizados freqüentemente nos documentos, gerando uma indexação de tal forma que determinados documentos podem não ser retornados em uma consulta por não possuírem em seu texto as palavras informadas como parâmetros para o sistema de RI. A segunda ocorre devido a tendência das pessoas em utilizar diferentes termos de procura para a mesma informação.

Outro fato a ser considerado é que rotineiramente usuários formulam consultas ineficientes e curtas nos sistemas de busca pelo fato de nem sempre conhecerem todos os termos relacionados a sua necessidade. Estes problemas alinhados a incapacidade dos sistemas de RI em substituir e/ou relacionar termos correlatos aos termos da consulta, acabam por gerar resultados insatisfatórios, retornando documentos irrelevantes ou até mesmo deixando de retornar documentos importantes.

Problemas similares ocorrem na área de Text Mining (TM), que pode ser considerada uma evolução ou complemento da RI, e nela os problemas do vocabulário também são muito influentes.

Na ambição de minimizar estes problemas, várias estruturas para armazenamento de conhecimento (que servem de auxílio a ferramentas computacionais) foram desenvolvidas. Entre elas estão o Hiperdicionário, o Lexicon e o Thesaurus. Todas elas armazenam palavras e seus relacionamentos com outras palavras, identificando contextos, definições, hierarquias (generalidade e especificidade), permitindo que ferramentas computacionais (RI e TM) utilizem-se deste conhecimento auxiliar na qualificação de seus resultados através da associação de termos destas estruturas com a expressão de consulta fornecida pelo usuário.

Contudo, neste projeto optou-se pelo uso de ontologias, as quais, de certa forma, podem ser consideradas uma evolução dos métodos tradicionais de representação de conhecimento. Além disso, suas características de entendimento comum, padronizado e compartilhado de um domínio, permitem que pessoas e sistemas aplicativos heterogêneos utilizem-se do conhecimento nela formalizado para diversos propósitos, ou seja, as ontologias são reusáveis.

Desta forma, o objetivo geral deste trabalho consiste na implementação
 de um framework
 para criação e manipulação de uma ontologia lingüística para auxiliar ferramentas computacionais (RI, TM) no processo de pesquisa e/ou análise de documentos textuais. A estrutura armanezará palavras, seus sinônimos, relacionamentos hierárquicos (generalidade e especificidade), bem como proverá funções para manipulação e recuperação de dados da ontologia, possibilitando que as ferramentas utilizem-se destes dados com a finalidade de qualificar seus resultados. Ou seja, as ferramentas poderão consultar a ontologia na busca por sinônimos das palavras fornecidas pelos usuários ou até mesmo por palavras mais genéricas ou especificas e, a partir dos termos retornados, proceder com a consulta normalmente, retornando resultados mais relevantes.

Como objetivos específicos, o projeto apresenta: estudo sobre RI e TM; estudo aprofundado sobre ontologias, incluindo aplicabilidade desta em RI e TM e modelos de construção; modelagem e implementação do framework; planejamento de uma metodologia para testes e identificação de um caso de uso para sua aplicação; e, por fim, descrição e análise dos resultados obtidos.

Com a finalidade de apresentar os estudos realizados, dividiu-se este texto em quatro capítulos. O capítulo um corresponde ao estudo sobre as áreas de RI e TM, apresentando seus conceitos básicos, os problemas relacionados a elas e uma hipótese de trabalho (solução) que busca minimizar tais problemas.

O capítulo dois aborda as ontologias, identificando conceitos, aplicabilidade nas áreas de RI e TM, modelos (ferramentas e linguagens) de construção, bem como comentários relacionados a trabalhos correlatos ao aqui proposto.

O capitulo três, por sua vez, define uma proposta de ontologia lingüística, apresentando a modelagem do framework, seus módulos e as linguagens de implementação deste e da base de conhecimento.
Finalizando, o capítulo quatro apresenta as considerações finais a respeito desta primeira parte do trabalho, bem como o que pretende-se fazer no semestre seguinte (TC II).

1 área de atuação

Tendo em vista que o objetivo deste projeto é a implementação de um framework para auxílio a ferramentas de RI e TM, torna-se importante o estudo de seus conceitos básicos, sua metodologia e de seus problemas, dentre os quais se encontram aqueles que motivaram a realização deste trabalho. Para maiores detalhes a respeito do assunto aconselha-se a leitura das referências citadas no decorrer do capítulo.

1.1 Conceitos básicos

Para melhor compreender os assuntos abordados neste trabalho torna-se importante conceituar alguns termos que, por muitas vezes, serão citados no decorrer do texto e que podem ser interpretados de maneiras distintas daquelas aplicadas em RI e TM.

1.1.1 Documento

Conforme Wives (2004), qualquer objeto que contenha e transmita informações é considerado um documento. Assim sendo, uma pintura, uma figura e uma escultura podem ser considerados exemplos de documentos.

No contexto deste projeto, documento será todo o objeto que contiver informações textuais e que esteja armazenado eletronicamente, tais como arquivos TXT, e-mails, arquivos DOC e PDF, por exemplo.

1.1.2 Informação

No escopo de RI as informações estão contidas nos documentos e, por sua vez, são definidas como:

[...] aquilo que um agente receptor (uma pessoa) recebe de um agente emissor em um processo de comunicação (em uma mensagem). Porém, a mensagem necessita ser primeiramente compreendida e, em seguida, identificada como contendo alguma coisa nova (para o receptor). Caso o receptor receba uma mensagem contendo algo que já conhece ou que não compreende, essa não transmite informação (WIVES, 2002. p.25).

Em outras palavras, os documentos podem ser considerados um conjunto de dados e “quando um determinado dado (que é ou representa uma entidade física do mundo) consegue, de alguma forma, fazer com que uma pessoa modifique seu estado de conhecimento
 atual é dito que esse dado contém (ou carrega) informação” (WIVES, 2002. p.25).

1.1.3 Relevância

Em RI e TM a relevância está vinculada diretamente às informações, identificando se estas são ou não importantes aos usuários.

Nesse sentido e baseando-se no conceito de informação, pode-se afirmar que “informação relevante é aquela informação capaz de satisfazer determinada necessidade de informação do usuário” (WIVES, 2002. p.25). Ou seja, após ser caracterizada como informação, para ser considerada relevante uma mensagem necessita ser útil ao usuário em determinado momento na realização de alguma tarefa, isto é, ela deve estar no contexto que o usuário quer e no momento certo (ibidem).

Relevância em si é um conceito estritamente relacionado com o usuário, uma vez que está diretamente relacionada com a necessidade de informação deste, bem como com o momento em que isso ocorre. Uma informação pode ser relevante para um usuário, mas não ser para outro. Da mesma forma, pode não ser relevante em determinado momento e vir a ser em outro (WIVES, 2004).

Após a definição destes conceitos tornar-se-á mais simples o entendimento das características de um Sistema de Recuperação de Informações (SRI), discutidas a seguir.

1.2 Sistemas de Recuperação de Informações

Ao contrário do que se pensa, a área de RI não surgiu com o advento da internet. Muito antes disto inúmeros estudos foram desenvolvidos no intuito de catalogar as informações textuais disponíveis. Na verdade, desde o surgimento da informática esta preocupação existe (WIVES, 1997).

Entretanto, foi com o advento da internet que esta área adquiriu maior popularidade, tornando-se necessária no sentido de que mais de 80% das informações encontradas estão em formato textual (Tan, 1999).

Segundo Wives, “recuperar informações, no contexto de SRI, significa recuperar documentos que (supostamente) contenham informações relevantes para o usuário” (2002. p.24).

Conforme Kowalski (apud WIVES, 2002. p.33),

Um sistema de recuperação de informações – SRI (Information Retrieval System) é capaz de armazenar, recuperar e gerenciar informação. Informação, neste contexto, pode ser composta de textos (incluindo o formato numérico e datas), imagens, áudio, vídeo e outros objetos multimídia. Apesar da forma de um objeto em um SRI ser diversa, o aspecto textual tem sido o único [até o momento] que permite um processamento funcional completo.

O objetivo de um SRI é minimizar o custo (tempo gasto pelo usuário para concluir a tarefa de recuperação) de um usuário localizar uma informação necessária, evitando que o usuário analise todos os documentos de uma coleção (KOWALSKI, apud WIVES 2002).

Contudo, há a possibilidade do usuário não encontrar documentos que satisfaçam totalmente sua necessidade de informação, pois o SRI pode não encontrar ou não possuir todos os itens necessários para isso (WIVES, 2002).

Há diversos tipos de SRI, classificados de acordo com o tipo de documento manipulado. Wives (2002) desenvolveu uma classificação baseando-se nas diferentes classificações encontradas na literatura, procurando abordar somente os sistemas dentro de um contexto automatizado. Nessa classificação encontram-se: os Sistemas de Recuperação de Informações Bibliográficas, os quais funcionam tal como um catálogo (armazena os atributos mais descritivos do objeto), podendo trabalhar com qualquer tipo de documento; os Sistemas de Recuperação de Informações Visuais, construídos para manipular imagens; as Bibliotecas Digitais, que podem ser consideradas a virtualização das bibliotecas convencionais; e os Sistemas de Recuperação de Informações Textuais, que constituem a base de estudo deste projeto e serão mais bem detalhados a seguir.

Segundo Wives (2002, p.37), “um sistema de recuperação de informações textuais é um sistema desenvolvido para indexar e recuperar documentos do tipo textual, ou seja, documentos cujas informações estejam descritas através da linguagem natural”.

O processo de indexação, conforme Wives (2002, p.49), consiste em “identificar as características de um documento e colocá-las em uma estrutura denominada índice”. As características aqui citadas são as palavras-chaves de cada documento, ou seja, as palavras que melhor representam o documento. O objetivo principal da indexação “é identificar e construir pontos de acesso para um documento” (WIVES, 2002, p.49), ou seja, é através dos índices que os SRI irão recuperar os documentos, partindo de um conjunto de características descritas em uma consulta.

1.2.1 Paradigma da área de recuperação de informação

Segundo Schatz (1997), a funcionalidade básica de um SRI é basicamente a mesma desde a década de 60, onde um conjunto de documentos é indexado e armazenado em um repositório. Este repositório permite consultas através de um conjunto de palavras-chaves, retornando ao usuário um conjunto de documentos supostamente relevantes às necessidades deste que, por sua vez, terá de analisá-los para, então, identificar quais realmente são importantes para si.

O processo de recuperação de informações baseia-se em um modelo genérico, o qual especifica a função de cada elemento, bem como a interação entre eles. Os componentes básicos do modelo são: usuário, sistema e documento.

No contexto de RI, segundo Wives (2002, p.27),

[...] usuário é qualquer pessoa que possua uma necessidade de informação e que se disponha a buscar informações a fim de satisfazer essa necessidade. [...] A necessidade de informação pode ser definida como a falta de conhecimento que o usuário tem para realizar determinada tarefa [...].

Quando o usuário necessita resolver um determinado problema e não possui o conhecimento pertinente, ele passa a ter uma necessidade de informação, a qual, geralmente, é satisfeita através de um SRI.

Conforme Wives (2002, p.27), “o Sistema de Recuperação de Informações
 (SRI) é o “miolo” do modelo. Ele é a “interface” entre o usuário e os documentos de uma coleção”. Ele é o responsável em receber a consulta do usuário e compará-la com as descrições dos documentos presentes em sua base de dados, retornando uma lista de documentos possivelmente relevantes, evitando assim que o usuário tenha de analisar as informações na base de dados manualmente.

A Figura 1.1 ilustra o paradigma, visualizando seus elementos e as interações entre eles.
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Figura 1.1: Componentes básicos do modelo.

Fonte: Wives (2002) (p.28).

Esta figura destaca três pontos importantes: o processo de abstração de informações do SRI; o processo de abstração da necessidade do usuário; e o processo de matching ou casamento entre a consulta do usuário e a base de dados (WIVES, 2002).

Resumidamente, o processo de abstração do SRI consiste em criar uma descrição dos documentos através de suas características mais relevantes utilizando-se algum formalismo. Depois de identificadas, as características devem ser armazenadas na base de dados, pois será através delas que o SRI localizará e identificará os documentos como relevantes ao usuário (WIVES, 2002).

O processo de abstração da necessidade do usuário consiste na descrição desta através de uma linguagem formal de consulta específica do SRI, ocasião na qual o usuário deverá fornecer a maior quantidade de características possíveis sobre sua necessidade. Através destas características é que o SRI será capaz de determinar as informações mais relevantes ao usuário (WIVES, 2002). A Figura 1.2 representa este processo.
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Figura 1.2: Processo de abstração do SRI.

Fonte: Wives (2002) (p.29).

Já o processo de casamento ou matching consiste na comparação das características da necessidade do usuário (expressão de consulta) com os documentos da base de dados. Esta comparação permite identificar a “similaridade entre as informações armazenadas no sistema e a necessidade de informação descrita pelo usuário na expressão de consulta” (WIVES, 2002, p.31). A Figura 1.3 ilustra o processo de “casamento”.
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Figura 1.3: Processo de “casamento” de características.

Fonte: Wives (2002) (p.32).

Resumindo, um SRI tem como metodologia básica a seguinte teoria:

Perguntas (Queries) são submetidas pelo usuário. Perguntas estas baseadas em termos (palavras) que identificam a idéia desejada por este usuário. Os documentos são identificados pelos termos que eles contém, portanto, a localização de um documento desejado pelo usuário dá-se a partir da identificação da similaridade entre o(s) termo(s) fornecido(s) pelo usuário e os termos que identificam os documentos contidos na base de dados (SALTON, apud WIVES, 1997, p.5).

1.3 Text Mining

Quando se fala em Sistemas de Recuperação de Informações Textuais logo surge a impressão de que se trata de um sistema que fornece recursos para recuperar informações no conteúdo dos documentos. Porém, o que é retornado na verdade são os próprios documentos, os quais, por sua vez, podem ou não conter informações para os usuários
 (WIVES, 2002). 

De encontro a essa “contradição” da área de RI surge a Mineração de Textos – Text Mining (TM), também conhecida como Descoberta de Conhecimento a partir de Textos – Knowledge Discovery from Text (KDT).

Conforme Wives (2002, p.89),

Pode-se dizer que KDT é uma evolução natural da recuperação de informações, já que os SRI passaram a adotar algumas técnicas de análise de informações e de aprendizado de máquina, muitas das quais provenientes da área de descoberta de conhecimento em bases de dados. Assim, ao invés do usuário ter que analisar quais dos documentos retornados são realmente relevantes, o próprio sistema faria essa análise e retornaria as informações de forma condensada e resumida.

Segundo Tan (1999, p.1), TM é o “processo de extrair padrões ou conhecimentos interessantes e não-triviais a partir de documentos textuais não-estruturados
”.

O objetivo do TM é solucionar problemas relacionados à busca, recuperação e análise de informações, sendo um deles a sobrecarga de informação, um dos maiores problemas enfrentados pelos usuários da internet (WIVES, 2002).

1.3.1 Etapas do KDT

As etapas mais importantes do processo de KDT são brevemente descritas a seguir (WIVES, 2002):

· Definição de objetivos: definir o quê deve ser retornado;

· Seleção de um subconjunto de dados: seleção de um subconjunto de documentos a ser analisado;

· Pré-processamento ou limpeza dos dados: limpeza de caracteres indesejados, correção ortográfica e morfológica e normalização do vocabulário são exemplos de processos aplicados nessa etapa;

· Redução ou projeção dos dados: escolha das características relevantes ao objetivo da análise, eliminando aquelas que podem tornar o resultado inútil;

· Escolha da técnica, método ou tarefa de mineração: seleção da(s) técnica(s) de mineração apropriada(s) ao objetivo da análise;

· Mineração: aplicação da(s) técnica(s) de KDT selecionada(s);

· Interpretação dos dados;

· Consolidação do conhecimento descoberto: incorporação dos dados em um sistema, para aplicação prática dos mesmos;

É importante ressaltar que em alguns casos determinadas etapas não são utilizadas ou mesmo etapas adicionais são aplicadas.

Além da metodologia proposta por Wives (2002), exposta anteriormente, há também a metodologia CRISP-DM (CRoss-Industry Standard Process for Data Mining), originalmente projetada para aplicações de Descobrimento de Conhecimento em Base de Dados estruturados (DCBD), mas que pela semelhança entre esta e a área de KDT, pode ser utilizada neste contexto.

Essa metodologia foi criada em 1996 com o intuito de padronizar os conceitos e técnicas envolvidas na busca de informações especificas para tomada de decisões (CRISP-DM, 2005).

A CRISP-DM assume que o ciclo de vida do processo de DCBD é uma seqüência de etapas, executadas de forma interativa, ou seja, dependendo da interação do usuário, a execução pode ser alternada, permitindo inclusive o retorno a passos anteriores. As etapas são as seguintes (SILVA, 2002):

· Compreensão do negócio: busca identificar as necessidades e os objetivos do negócio do cliente, bem como os critérios de sucesso do mesmo;

· Compreensão dos dados: visa adquirir a informação com a qual se irá trabalhar, relacionando suas fontes, procedimento de leitura e problemas detectados, bem como de que forma os dados foram adquiridos, identificando seu formato, significado e informações relevantes. Nesta etapa ocorrem as primeiras descobertas;

· Modelagem: compreende a seleção e aplicação das técnicas de mineração de dados mais apropriadas aos objetivos pretendidos;

· Avaliação do modelo: consiste na revisão dos passos seguidos, validando os resultados de acordo com os objetivos estabelecidos e determinando as próximas tarefas a serem executadas;

· Aplicação: visa organizar o conhecimento obtido, bem como disponibilizá-lo para utilização prática pelo cliente;

Segundo Silva (2002, p.56), “a CRISP-DM é uma metodologia validada, tendo abrangência, detalhamento de passos, busca de padronização, rotinas e etapas genéricas para desenvolvimento de aplicações de DBCD
” e, como dito anteriormente, pode ser utilizada no processo de KDT, devido à semelhança entre as duas áreas.

1.4 Problemas pertinentes à área de RI e TM

Como visto anteriormente a maior parte do conhecimento humano está armazenado em documentos textuais, os quais são escritos em LN e constituem a fonte de estudo deste projeto.

Existem diversos problemas relacionados à área de RI e alguns deles estão vinculados a LN, uma vez que essa utiliza as palavras contidas nos documentos no processo de recuperação. Estes problemas formam o foco deste trabalho, o qual visa a minimização dos mesmos
. Entre eles destacam-se:

· A ambigüidade inerente à LN (KNIGHT, apud WIVES, 1996), onde um mesmo vocábulo pode representar vários objetos (polissemia
) ou um mesmo objeto pode ser representado por vários vocábulos (sinonímia
);

· A indexação imprecisa (CHEN, 1994), a qual ocorre porque diferentes termos, porém sinônimos, podem ser utilizados em um mesmo documento. Este fato influi na geração do índice de tal forma que um termo importante acaba por receber um grau menor de relevância ou até mesmo é considerado irrelevante ao documento. Outro fator que influencia na indexação imprecisa é a diferença de vocabulário entre documentos; 

· A busca imprecisa ou incerta (CHEN, 1994), a qual ocorre devido à tendência dos usuários em utilizar diferentes termos de procura para a mesma informação. Conforme (FURNAS et al., 1987; GOMEZ, LOCHBAUM, apud CHEN, 1994; GOOD et al., 1984) há estudos que revelam que, em média, a probabilidade de duas pessoas quaisquer usarem o mesmo termo para descrever um objeto é menor do que 20%. Este problema pode ser atribuído à indeterminação inerente da LN (CHEN, 1994) e às diferentes formações das pessoas (SOUZA, apud WIVES, 1996), ou seja, da cultura de cada individuo;

· A diferença de vocabulário entre o usuário e o autor ou entre autores também é um grande problema da área de RI. A primeira dificulta o processo de abstração da necessidade de informação do usuário, pois este pode não utilizar os mesmos termos que o autor do documento (análoga à busca imprecisa) e a segunda, como dito anteriormente, influi no processo de indexação (gerando índices imprecisos);

Estes problemas, por sua vez, acabam por contribuir com um outro problema: a sobrecarga de informações. Segundo Wives (1996, p.24),

A sobrecarga de informações ocorre quando o usuário possui uma tremenda quantidade de informações ao seu alcance, mas não tem condições de encontrá-las. Suas consultas brindam-no com conhecimentos desnecessários, gerando uma demanda na qual é incapaz de absorver ou compreender.

Portanto, a minimização dos problemas de vocabulário apresentados causará, de forma natural, a minimização da sobrecarga de informações. 

Outros problemas, porém não vinculados diretamente a LN, também são grandes obstáculos a serem vencidos na área de RI. Não é a intenção deste trabalho abordar os problemas a seguir, contudo, alguns deles podem ser minimizados tal como os problemas anteriores. Entre estes se destacam:

· A falta de uma estrutura comum para a elaboração de documentos (NAVARRO, 1996), por exemplo, uma hierarquia entre capítulos, seções, parágrafos e linhas utilizando-se algum tipo de marcação para a delimitação de cada estrutura, ou para a identificação de formatação ou localização de objetos não textuais no documento (imagens, por exemplo). Isto permitiria que o usuário expressasse sua necessidade através de uma consulta do tipo “quero um texto em itálico, perto de uma figura que contenha a palavra Chile”. Segundo Navarro (1996), esta pode ser considerada a maneira ideal de recuperar informações, pois atinge tanto o conteúdo quanto a estrutura dos documentos. A Web Semântica e o XML vieram para minimizar estes problemas, bastando para tanto que estas tecnologias sejam adotadas como padrões para a representação do conhecimento em documentos textuais;

· O desconhecimento, por parte do usuário, do vocabulário específico da área (WIVES, 2002), proveniente da inexperiência do mesmo nesta. Outro fato a ser considerado é que rotineiramente usuários formulam consultas ineficientes e curtas nos SRI pelo fato de nem sempre conhecerem todos os termos relacionados a sua necessidade. Estes problemas acabam por gerar resultados insatisfatórios, retornando documentos irrelevantes ou até mesmo deixando de retornar documentos importantes;

· O conhecimento atual do usuário (WIVES, 2002), onde este pode não ser capaz de descrever sua necessidade por desconhecê-la, por não entender como funciona o formalismo de consulta do SRI ou, simplesmente, por não saber como descrever sua necessidade;

· O formalismo do SRI, o qual não permite que o usuário descreva sua necessidade corretamente (WIVES, 2002). Segundo Gupta (1997), isso significa que o modelo de abstração utilizado não é bom para o tipo de informação com que o sistema trabalha;

Dentre estes últimos problemas, o único que, de certa forma, poderia se beneficiar do framework é o do desconhecimento do vocabulário específico da área. O framework poderia expandir os termos de busca do usuário com base nos termos específicos da área representados na ontologia – supondo que esta represente o domínio em questão – o que acabaria por gerar resultados um pouco mais satisfatórios.

Conforme Wives (2002), devido a estes problemas, os SRI devem fornecer recursos para auxiliar os usuários no processo de descrição de suas necessidades de informação. Para Billerbeck et al. (2003), a adição de termos à consulta pode contribuir para uma melhoria significativa na efetividade de um sistema de recuperação de informação. Entre os recursos mais comuns (e que visam a adição de termos à consulta) estão o thesaurus, a retro-alimentação por relevância e a expansão semântica, os quais serão abordados superficialmente a seguir.
· Thesaurus: é uma ferramenta similar a um dicionário, só que, ao invés de informar o significado das palavras, ela informa o relacionamento entre elas (KOCHEN, apud WIVES, 2002). Os termos são estruturados em classes de termos correlacionados (SALTON, apud WIVES, 2002), disposta de forma hierárquica de acordo com a relação entre elas. Pode conter relações de generalidade e especificidade entre palavras, bem como uma lista de sinônimos de um determinado termo. Permite que o usuário navegue entre as classes armazenadas, tornando-o útil para pessoas que não sabem quais palavras utilizar em uma consulta inicial (WIVES, 2002);

· Retro-alimentação por relevância (Relevance Feedback): consiste em uma técnica que somente pode ser aplicada após a primeira consulta do usuário. Conforme Wives (2002, p.66), “o SRI pede para que o usuário selecione dentre os documentos retornados os documentos que ele considera mais relevantes. Após, o SRI altera a consulta do usuário, modificando os termos de acordo com o conteúdo dos documentos selecionados” e assim sucessivamente, fazendo com que as consultas passem a retornar mais documentos relevantes ao usuário;

· Expansão semântica: segundo Wives (2002, p.66), “expandir semanticamente uma palavra nada mais é do que encontrar outras palavras relacionadas a ela e utilizá-las no processo de recuperação”. Para tanto, faz-se necessário a existência de alguma espécie de dicionário contendo termos e relacionamentos possíveis para eles;

Outras estruturas são aplicáveis na busca pela minimização destes problemas, tais como os Lexicons e o Hiperdicionário.

Os lexicons funcionam tal como um dicionário, armazenando palavras e suas definições. Estas definições consistem em uma lista de palavras relacionadas com a principal, sendo que cada relacionamento pode conter atributos que identifiquem o seu tipo e o contexto no qual ele existe (WIVES, 2004). A diferença entre um lexicon e um dicionário consiste na sua forma de utilização: enquanto o dicionário é utilizado por pessoas, o lexicon é de uso específico de sistemas computacionais, tais como Processamento de Linguagem Natural (PLN), RI e TM (GUTHRIE et al., 1996).

O hiperdicionário é uma estrutura que armazena palavras, seus sinônimos e ligações (elos) entre as palavras que constituem determinado contexto. O propósito do hiperdicionário é permitir que ferramentas de RI analisem a palavra fornecida pelo usuário e identifiquem possíveis contextos para a palavra. Após identificar o contexto ideal
 estas podem utilizar-se do conjunto de palavras do contexto para proceder com o processo de recuperação de documentos relevantes ao usuário (WIVES, 1996).

Apesar de existirem várias técnicas e estruturas que abordam os problemas de vocabulário, neste projeto optou-se pelo uso de ontologias, as quais, de certa forma, podem ser consideradas uma evolução dos métodos tradicionais de representação de conhecimento.  Suas características de entendimento comum, padronizado e compartilhado de um domínio, permitem que pessoas e sistemas aplicativos heterogêneos utilizem-se do conhecimento nela formalizado para diversos propósitos. Conforme (GUÉRIOS, 2005, p.6), “estudos realizados [...] sobre a utilização de ontologias em sistemas de recuperação de informação concluíram que os resultados foram satisfatórios em comparação com outros métodos que não utilizam ontologias”. Os conceitos e características pertinentes a ontologias serão detalhados no capítulo seguinte.

Assim sendo, o objetivo geral deste trabalho consiste no desenvolvimento de um framework para construção e utilização de uma ontologia lingüística como base de conhecimento auxiliar para ferramentas computacionais, mais especificamente de RI e TM, visando minimizar os problemas de vocabulário apresentados. Em conseqüência desta minimização, conforme salientado anteriormente nesta seção, ocorrerá uma diminuição da sobrecarga de informações.

Acredita-se que com a utilização deste framework será possível minimizar alguns dos problemas citados anteriormente, proporcionando aos usuários resultados mais relevantes às suas necessidades.

É importante ressaltar que o objetivo do trabalho é a implementação do framework, o qual permitirá a manipulação de uma ontologia e a recuperação do conhecimento nela formalizado. Portanto, não é o foco deste trabalho o desenvolvimento de uma ontologia em si. No entanto, uma pequena ontologia lingüística será criada para ser utilizada na fase de testes do framework.

1.5 Resumo do capítulo

Entre as contribuições deste capítulo encontra-se a descrição de conceitos relacionados às áreas de RI e TM, bem como dos problemas pertinentes a elas, mais especificamente, dos problemas referentes ao vocabulário, os quais consistem na motivação deste estudo.

Entretanto, a principal contribuição do capítulo é a definição da hipótese de trabalho na busca pela solução (ou ao menos da minimização) dos problemas apontados.

2 ontologias

Nesse capítulo serão abordados assuntos pertinentes a ontologias, tais como conceitos, tipos, seus componentes essenciais, modelos de construção, vantagens e desvantagens relacionadas ao uso de ontologias, linguagens de representação, bem como sua aplicabilidade em SRI e TM.

2.1 Introdução e conceituação

Conforme Russel e Norvig (1995), é possível que a representação formal do conhecimento tenha tido início na Índia no primeiro milênio A.C. através dos estudos sobre a gramática de Shastric Sanscrit. Porém, é fato que esta disciplina tem forte relação com os estudos realizados, principalmente, por Aristóteles (384-322 A.C.) na Grécia antiga, nos campos da lógica, ciências naturais e filosofia metafísica.

No campo da Inteligência Artificial (IA), mais especificamente nos estudos envolvendo a Sistemas Especialistas (SE), a representação do conhecimento era feita com o objetivo de elicitar o conhecimento do especialista e armazená-lo em uma base de conhecimento, de forma que o SE pudesse utilizar-se deste conhecimento formalizado para solucionar problemas específicos (GUIZZARD, 2000).

Contudo, a reutilização do conhecimento formalizado era praticamente impossível, fazendo com que

[...] toda a vez que um sistema especialista tivesse que ser construído em um mesmo domínio, mas com o objetivo de realizar uma diferente tarefa, todo o processo de elicitação e codificação do conhecimento deveria ser refeito, expondo o processo a erros e inconsistências que já poderiam ter sido resolvidas, além de provocar perda de tempo, esforço e conseqüentemente recursos (GUIZZARD, 2000, p.37).

Na busca pela a solução deste problema, surgiu um grupo de pesquisadores que defendiam a idéia de que o conhecimento embutido dentro de uma porção da realidade deveria ser representado em um nível de abstração tal que fosse independente e reutilizável por várias tarefas (GUARINO, 1997).

Segundo Falbo (1998, p.42), a “idéia chave, introduzida para aumentar a reusabilidade do conhecimento [...] consiste em separar os conhecimentos de domínio e de tarefa”. O conhecimento de domínio compreende o conhecimento geral, ou seja, um corpo de conhecimento que pode ser utilizado em diferentes contextos. Por sua vez, o domínio de tarefa consiste no conhecimento especifico que se faz necessário para a realização de uma determinada tarefa.

Conforme Gruber (1993), o conhecimento comum deveria ser expresso ao nível de conhecimento, o qual descreve o conhecimento de forma independente do nível simbólico de representação utilizado internamente pelas aplicações. Esta abordagem também eleva consideravelmente o grau de reusabilidade do conhecimento.

A partir de então, começaram as pesquisas em uma área até então explorada somente pela filosofia, inicialmente criada por Aristóteles através de seu sistema de classificação, taxonomização e de representação do conhecimento geral, conhecida como Ontologias (GUIZZARD, 2000).

Dentro da filosofia, o termo ontologia é conceituado como um sistema particular de categorias que versa sobre uma certa visão do mundo e pode ser visto como um sinônimo de metafísica. Seu propósito é classificar as entidades de uma porção da realidade, definindo seu vocabulário e as formulações canônicas de suas teorias (SMITH, 2003).

Na Computação, por sua vez, não há um consenso sobre o significado do termo ontologia, existindo várias definições que, muitas vezes, tornam-se repetitivas ou até mesmo contraditórias. Alguns autores dedicam parte de seus artigos para debater tais conceitos na busca por um consenso, o que sempre acaba por não acontecer, tal como em (GUARINO, 1997).

Uma das definições existentes diz que ontologia é

[...] um artefato de engenharia, constituído de um vocabulário de termos organizados em uma taxonomia, suas definições e um conjunto de axiomas formais usados para criar novas relações e para restringir as suas interpretações segundo um sentido pretendido (NOY, HAFNER, apud GUIZZARD, 2000, p.38)
.

Já Gruber (1993), afirma que ontologia é uma especificação formal e explícita de uma conceituação compartilhada. Por conceituação entenda-se um modelo abstrato de algum fenômeno do mundo, o qual identifica os conceitos relevantes deste fenômeno. O fato de a especificação ser formal e explicita indica, respectivamente, que esta deve tornar possível a compreensão do fenômeno por um computador e que os conceitos, relações e restrições devem ser definidos explicitamente. A representação compartilhada representa que a ontologia captura conhecimento consensual, ou seja, que não é privado de um indivíduo, mas sim aceito por um grupo de pessoas (MUÑOZ, 2002).

Contudo, para os fins deste projeto, a definição mais adequada e completa é a proposta por Guarino (1998), o qual conceitua ontologia como sendo uma ferramenta computacional composta de um vocabulário de conceitos, suas definições e propriedades, um modelo contendo todas as possíveis relações entre os conceitos, bem como de um conjunto de axiomas formais que restringem a interpretação dos conceitos e relações, representando de maneira clara e não ambígua o conhecimento de um domínio específico.

Portanto, esta será a definição adotada neste trabalho, uma vez que identifica de forma clara e objetiva os componentes essenciais de uma ontologia, os quais serão brevemente debatidos na seção a seguir.

2.1.1 Componentes de uma ontologia

De acordo com Muñoz (2002, p.8)
,

Uma ontologia é composta de um conjunto não vazio de conceitos identificados como entidades relevantes no domínio a modelar, um conjunto de relações, um conjunto de atributos que descrevem os conceitos que podem ser próprios ou herdados em uma especialização e por um conjunto de axiomas que vinculam elementos da ontologia a condições que devem cumprir-se sempre.

Neste contexto, um conceito pode ser qualquer coisa da qual se pode observar algo, tendo um nome e um conjunto de atributos que o identificam. Na Figura 2.1 pode-se identificar o conceito PERSON e seu conjunto de atributos (age, income e role).

Uma relação, por sua vez, estabelece o tipo de interação entre os conceitos de um domínio. As relações podem ser binárias ou taxonômicas (“é-parte-de” ou “subclasse-de”), temporais (implicam em precedência no tempo) ou topológicas (expressam conexão espacial entre objetos). Na Figura 2.1, a seguir, as relações são representadas pelos rótulos IS-A e PART-OF.

Os axiomas são usados para modelagem de verdades que sempre se cumprem na realidade representada pela ontologia. Segundo Falbo (1998, p.71), “... uma característica essencial de ontologias é a definição de axiomas. Simplesmente propor uma taxonomia ou um conjunto de termos básicos, não constitui uma ontologia”.
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Figura 2.1: Conceitos, relações e atributos em uma ontologia.

Fonte: Muñoz (2002) (p.8).

Ainda, conforme (ARÉVALO et al., 2004), além dos componentes já descritos, uma ontologia é composta por funções e instâncias. As funções são casos especiais de relação, as quais servem, por exemplo, para calcular o valor de um atributo ou campo. As instâncias, por sua vez, são concepções específicas dos elementos representados pela ontologia, ou seja, a “concretização” do conhecimento formalizado na ontologia.

Uma comparação destes componentes com a Orientação a Objetos pode ser feita, onde um conceito é equivalente a uma classe e suas características são os atributos de uma classe, o que permite criar uma hierarquia de conceitos (ibidem).

2.2 Tipos de ontologias

Segundo Muñoz (2002), há vários critérios adotados para classificar as ontologias existentes. De acordo com Guérios (2005), as ontologias podem ser classificadas quanto ao tipo e quanto à profundidade.

Quanto ao tipo, Guarino (1998) classifica as ontologias nas seguintes categorias:

· Ontologias Genéricas: não dependem de um problema ou domínio em particular. Descrevem conceitos gerais, tais como espaço, tempo, matéria e objeto, ou seja, teorias básicas do mundo, de caráter abstrato e que sejam aplicáveis a qualquer domínio (que constituam conhecimento de senso comum). São construídas com o intuito de serem especializadas na definição de conceitos em uma ontologia de domínio;

· Ontologias de Domínio: aplicam-se a um domínio do conhecimento, descrevendo conceituações particulares deste, por exemplo, de Medicina ou Direito. Constituem o tipo mais comumente desenvolvido;

· Ontologias de Tarefas: descrevem o vocabulário relacionado a uma atividade ou tarefa genérica, independentemente do domínio desta, tal como diagnose ou vendas;

· Ontologias de Aplicação: tal como as Ontologias de Tarefas, elas descrevem conceitos relacionados à execução de uma atividade ou tarefa, contudo, tais conceitos são dependentes do domínio e da tarefa representados;

· Ontologias de Representação: explicam as conceituações que fundamentam os formalismos de representação de conhecimento;

É proposto por Guarino (1998) que as ontologias sejam construídas segundo seu nível de generalidade, ou seja, os conceitos de uma ontologia de aplicação devem ser especializações dos conceitos das ontologias de domínio e/ou de tarefa, sendo que os conceitos destas, por sua vez, devem ser especializações dos conceitos representados em uma ontologia genérica. Desta forma será possível integrar as diversas ontologias desenvolvidas, pois estas foram construídas através da especialização de ontologias mais genéricas. A Figura 2.2 ilustra esta proposta.
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Figura 2.2: Tipos de ontologias, segundo seu nível de generalidade.

Fonte: Guizzard (2000) (p.40).

A classificação de Guarino é sustentada por Mizoguchi, Ikeda e Vanwelkenhuysen (1995), os quais apresentam uma proposta similar, exceto que estes não definem uma classe que corresponda às Ontologias de Aplicação.

Em relação à classificação por profundidade ontológica, Guarino e Welty (apud GUÉRIOS, 2005) identificam os seguintes níveis:

· Nível de Vocabulário: é a forma mais simples de ontologia, podendo ser estruturada em XML-Schema;

· Nível de Taxonomia: estabelece significados aos termos através de relacionamentos entre estes, sendo que o relacionamento mais comum é o “é um”. Define a hierarquia entre os termos representados;

· Nível Relacional: envolve relações entre os termos, contudo, são relacionamentos não hierárquicos, como por exemplo, o relacionamento “escrito por” entre os termos “livro” e “escritor”;

· Nível Axiomático: definem restrições em relação aos objetos representados, conhecidas como axiomas. Um exemplo de axioma para o termo “casa” seria “deve ter quatro paredes”, ou seja, se não possuir quatro paredes o objeto não pode ser considerado uma casa;

Uma classificação muito semelhante é proposta por Sowa (apud MUÑOZ, 2002), o qual classifica as ontologias de acordo com seus graus de axiomatização, conforme segue:

· Ontologias Terminológicas: definem termos e seus relacionamentos em taxonomias que envolvem relações de subtipo e supertipo, bem como relações “parte-todo”, porém sem o uso de axiomas ou definições lógicas em relação aos conceitos e relações representadas. Segundo Muñoz (2002, p. 10), esta classe de ontologia nos disponibiliza “menos informação do universo modelado, mas permite, por sua vez, pela relativa simplicidade de sua construção, construir ontologias de grande tamanho”
. É aplicada em áreas específicas na construção de sistemas para padronização de seus conceitos, proporcionando um melhor entendimento das áreas bem como uma melhor comunicação entre as pessoas envolvidas nelas. Um exemplo deste tipo de ontologia é o WordNet
, o qual consiste em uma hierarquia de palavras em língua inglesa, utilizado para PLN;

· Ontologias Formais: a diferença desta classe para a terminológica consiste no fato de que esta possuí suas categorias restringidas por axiomas ou definições expressadas em lógica. Tendem a ter menor quantidade de conceitos, mas devido a seus axiomas e definições lógicas podem suportar processamento e inferências mais complexas;

Como pôde ser verificado, há várias classificações propostas, sendo que muitas são semelhantes. Contudo, o framework proposto neste projeto processará ontologias classificadas como Terminológicas, conforme a proposta de (SOWA, apud MUÑOZ, 2002), ou como uma mescla dos Níveis de Vocabulário e de Taxonomia, segundo a classificação de (GUARINO; WELTY, apud GUÉRIOS, 2005), uma vez que permitirá o armazenamento de termos, seus respectivos significados, sinônimos e relacionamentos hierárquicos (generalidade e especificidade).

Não é possível classificar a ontologia processada pelo framework como Formal, conforme classificação de (SOWA, apud MUÑOZ, 2002), ou em Nível Relacional ou Axiomático, de acordo com (GUARINO; WELTY, apud GUÉRIOS, 2005), pois este não tomará conhecimento quanto ao uso de restrições (axiomas) em relação aos termos e relacionamentos armazenados pela ontologia
.

2.3 Construção de ontologias

Esta seção apresentará propostas de metodologias para construção de ontologias, bem como ferramentas e linguagens que auxiliam neste processo.

2.3.1 Etapas do processo de construção

Segundo Muñoz (2002, p.17)
, 

Não há um acordo entre as comunidades envolvidas, que permita a formulação de uma metodologia padrão, cada grupo de desenvolvimento utiliza seus próprios conjuntos de princípios, critérios de desenvolvimento e etapas no processo de desenvolvimento de uma ontologia.

De acordo com (GUIZZARD, 2000), há algumas propostas de metodologias para construção de ontologias, contudo, nenhuma se mostra suficientemente estruturada.

Devido a isto, Falbo (1998) apresenta uma metodologia baseada nas diversas abordagens existentes na literatura, abordando as atividades essenciais envolvidas no processo de construção de ontologias, ressaltando que “o processo de desenvolvimento de uma ontologia deve ser visto como um processo fortemente iterativo, e não como passos seqüenciais” (1998, p.75). Em outras palavras, no decorrer do processo, há a possibilidade de uma determinada tarefa, por algum motivo, forçar um retorno a etapas anteriores.

As seguintes atividades compõem a proposta de Falbo (1998):

· Identificação de Propósito e Especificação de Requisitos: consiste em identificar claramente os casos de uso da ontologia, bem como sua competência, a qual diz respeito à identificação de questões e tarefas que deverão ser respondidas e/ou executadas por esta, delimitando o que é relevante para a ontologia e o que não é. Nesta etapa, também é de suma importância a definição de potenciais usuários, bem como os cenários que motivaram o desenvolvimento da ontologia. Após, deverão ser identificados os requisitos, baseando-se nos casos de uso e na competência identificada, os quais darão origem às questões de competência, ou seja, as questões que a competência deverá ser capaz de responder;

· Captura da Ontologia: esta atividade é a etapa mais importante do processo, pois objetiva capturar os conceitos e relações do domínio a ser representado, com base na competência da ontologia; construir taxonomias; e definir axiomas. Os conceitos que não são passíveis de representação em termos de outros conceitos, devem ser expressos em linguagem natural e exemplos. Por outro lado, aqueles que o são, devem assim ser definidos, referenciando claramente os termos relacionados, facilitando, desta forma, a etapa de formalização. A construção de taxonomias visa estruturar a ontologia em categorias e subcategorias. Por sua vez, axiomas devem ser definidos para restringir a interpretação dos termos da ontologia, no que diz respeito a seus significados e relacionamentos;

· Formalização da ontologia: nesta etapa é selecionado um formalismo de representação (ver seção 2.3.2) e, em seguida, inicia-se o processo em si, formalizando as diversas categorias de conhecimento da ontologia. Até mesmo uma linguagem informal pode ser utilizada, contudo, a opção por uma linguagem formal facilita o processo de validação do domínio representado;

· Integração com ontologias existentes: na verdade esta não consiste em uma etapa, mas sim em uma prática aconselhável e útil quando sua aplicação for possível, pois consiste no aproveitamento de conhecimentos representados em outras ontologias. Pode ser levada em consideração durante as etapas de captura e/ou formalização;

· Avaliação: consiste na avaliação de qualidade, ou seja, nesta etapa a ontologia deve ser avaliada para verificar se condiz com os requisitos estabelecidos anteriormente. Esta atividade deve ser realizada em paralelo com as etapas de captura e formalização. Alguns critérios que podem ser utilizados no processo de avaliação (e que também podem e devem servir como guia para todo o processo de desenvolvimento de ontologias) são definidos por Gruber (1993):

· Claridade: uma ontologia deve expressar efetivamente o significado dos termos representados, sendo que as definições devem ser objetivas, documentadas em LN e devem restringir as possíveis interpretações dos termos;

· Coerência: inferências devem ser consistentes com as definições armazenadas na ontologia. Isto implica na consistência lógica dos axiomas. Da mesma forma, os conceitos informais (expressados em LN) também devem ser coerentes, ou seja, caso uma sentença inferida pelos axiomas contradizer um exemplo representado informalmente, então é possível afirmar que a ontologia é incoerente ou inconsistente;

· Extensibilidade: esta característica define que a ontologia deveria ser capaz de inferir novos termos baseando-se no vocabulário existente, de tal maneira que não seja necessária a revisão das definições existentes;

· Mínimo compromisso ontológico: a ontologia deve realizar a menor quantidade possível de observações sobre o mundo que está modelando, permitindo, assim, que os diversos agentes que a usarem tenham a liberdade de especializar e instanciar a ontologia conforme seja necessário. Segundo Falbo (1998, p.56), “quanto menos compromissos uma ontologia embutir, mais passível de reutilização ela será”;

· Compromisso de codificação mínimo: a conceitualização deve ser expressa ao nível de conhecimento sem depender de uma codificação particular, uma vez que os agentes que compartilham seus conhecimentos podem implementá-los em diferentes sistemas de representação;

· Documentação: da mesma forma que a etapa de avaliação, esta também deve ser executada em paralelo com as etapas de captura e formalização. Devem ser documentados os propósitos da ontologia, seus requisitos, cenários de motivação, as descrições textuais da conceituação, a formalização e os critérios de projeto adotados;

A Figura 2.3 ilustra o processo de desenvolvimento de ontologias proposto por Falbo (1998), identificando suas etapas bem como a iteração entre estas.
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Figura 2.3: Etapas do desenvolvimento de ontologias e suas interdependências.

Fonte: Falbo (1998) (p.76).

Após a formalização ser atingida, duas etapas adicionais se fazem necessárias: projeto e codificação. Estas consistem, respectivamente, em colocar os conceitos, relações e axiomas em uma representação compatível com a linguagem de implementação selecionada e, por fim, a ontologia deve ser implementada nesta linguagem (FALBO, 1998).

Entre as principais metodologias existentes para construção de ontologias – e que serviram como base para a elaboração da proposta de Falbo (1998) – podem ser citadas as seguintes: Noy e McGuinness (2001); Gruninger e Fox (1995); Uschold e King (1995); Uschold e Gruninger (1996). Todas estas metodologias, em suma, constituem-se na mesma proposta, possuindo apenas pequenas diferenças entre elas.

Uma tentativa de estabelecer um padrão para o processo de desenvolvimento de ontologias foi proposta por Uschold (1996), o qual foi modelado com base em duas metodologias construídas de forma independente, diferentemente da forma como a maioria das abordagens foi implementada, ou seja, com base em um problema ou estudo de caso específico.

Contudo, segundo Boff (2005, p.37), “não existe caminho ou metodologia correta para a construção de uma ontologia. [...] Tudo vai depender sempre da visão de quem está construindo a ontologia”. 

Vale ressaltar, mais uma vez, que o objetivo do trabalho aqui proposto é a implementação de um framework, o qual permitirá a manipulação de uma ontologia e a recuperação do conhecimento nela formalizado, e não o desenvolvimento de uma ontologia em si. Assim sendo, parte-se do princípio de que quem vier a utilizar o framework deverá possuir o conhecimento necessário para o desenvolvimento da ontologia. No entanto, uma pequena ontologia lingüística será criada para ser utilizada na fase de testes do framework.

2.3.2 Ferramentas e linguagens

Uma questão importante na construção de uma ontologia é a seleção de uma linguagem para representá-la ou de uma ferramenta que possa auxiliar neste processo.

Como o objetivo deste projeto não é o desenvolvimento de uma ontologia em si, mas sim de um framework baseado em ontologias para auxiliar ferramentas de RI e TM no processo de busca e/ou análise de documentos textuais, o estudo relativo às ferramentas não se faz necessário. Contudo, uma breve listagem contendo as principais ferramentas é apresentada a seguir. Para maiores informações, aconselha-se a consulta às referencias e/ou links vinculados a cada ferramenta.

Entre estas ferramentas encontram-se:

· Ontolingua Server
: baseado na web. Consiste em um conjunto de ferramentas e serviços que suportam a construção colaborativa de ontologias entre grupos geograficamente dispersos (MUÑOZ, 2002);

· WebOnto
: também baseado na web, contudo é completamente gráfica (MUÑOZ, 2002);

· ProtégéWin
: esta ferramenta é baseada em windows, totalmente gráfica e deve ser instalada localmente. Seu propósito é a construção de ontologias de domínio (MUÑOZ, 2002; NOY, MCGUINNESS, 2001; BOFF, 2005);

· Ontosaurus: baseado na web, muito parecido com o Ontolingua Server (MUÑOZ, 2002)
;

· ODE – Ontology Design Environment: ferramenta baseada em windows. Permite representar a ontologia ao nível de conhecimento, permitindo a conversão desta representação para uma série de linguagens específicas;

· OntoEdit
: consiste em um ambiente de desenvolvimento de ontologias orientadas à aplicação (FENSEL et al., 2001; BOFF, 2005);

· OILED
: baseada na linguagem de representação OIL. Sua intenção é prover um editor simples e gratuito que demonstre o uso e desperte o interesse na linguagem OIL (FENSEL et al., 2001);

· LINGO: uma linguagem gráfica introduzida por Falbo (1998), a qual expressa graficamente apenas os conceitos e relações presentes em uma ontologia;

Uma comparação entre algumas destas ferramentas é apresentada por Muñoz (2002), avaliando o grau de conhecimento prévio quanto ao desenvolvimento de ontologias que se faz necessário para o uso de cada ferramenta, bem como o grau de dificuldade envolvido no processo de aprendizagem no uso destas.

Em relação às linguagens de representação de ontologias, por sua vez, Falbo (1998, p.56) afirma que “a princípio, qualquer linguagem de representação de conhecimento formal, ou até mesmo informal, pode ser usada para expressar ontologias”. No entanto, poucas linguagens têm sido utilizadas para este fim. Entre elas destacam-se:

· KIF – Knowledge Interchange Format: baseado em Lógica de Predicados de Primeira Ordem
. É uma das mais populares na comunidade científica. Possui uma notação semelhante à linguagem LISP, onde as sentenças são formadas por listas, nas quais o primeiro elemento é uma relação e os demais são termos, ou ainda por operações lógicas sobre outras sentenças. Possui operadores de conjunção, disjunção, implicação e negação (MUÑOZ, 2002). De acordo com Smith (2003), KIF não foi projetada para propósitos ontológicos, mais consiste em um importante marco para o desenvolvimento de ontologias como solução para os problemas de compartilhamento e integração de conhecimento. Segundo Falbo (1998, p56;) “é uma linguagem formal construída para trabalhar como um meio de comunicação de conhecimento entre bases construídas usando diferentes linguagens”;

· Ontolingua: conforme Falbo (1998), além de ser uma linguagem formal, consiste em um sistema projetado especialmente para o desenvolvimento de ontologias. É baseado na linguagem KIF, possuindo todos os recursos desta linguagem além de mecanismos para representação de classes, relações e hierarquias de classes. Enquanto KIF é uma interface entre sistemas de representação de conhecimento, Ontolingua é vista como uma interface entre ontologias, disponibilizando um conjunto de ferramentas que habilitam ontologias heterogêneas a se comunicarem através de uma plataforma comum, traduzindo suas representações para uma mesma linguagem (SMITH, 2003);

Além destas linguagens outras podem ser citadas, tais como Description Logic, CYC e CYCL (SMITH, 2003).

Há também linguagens baseadas no ambiente web que podem ser utilizadas para representar uma ontologia. Conforme Fensel et al. (2001), estas linguagens foram implementadas com o objetivo de prover semântica para as informações dispersas pela web, permitindo que ferramentas computacionais pudessem utilizar-se deste recurso para recuperar tais informações de forma mais rápida e eficaz, bem como para extrair do conjunto de informações retornado aquelas realmente relevantes para um determinado contexto.

Entre estas linguagens encontram-se:

· OWL – Web Ontology Language: esta linguagem “é utilizada para representar explicitamente o conjunto de termos de um vocabulário e os relacionamentos entre estes termos” (BOFF, 2005, p.47). É específica para o desenvolvimento de ontologias e para ser utilizada por aplicações que necessitam processar o conteúdo da informação, e não somente apresentá-la, além de flexibilizar a utilização do conhecimento representado em uma ontologia por uma ampla gama de sistemas (BOFF, 2005). É totalmente compatível com os padrões da web, além de adaptar-se com a necessidade de escalabilidade desta (W3C, 2004);

· XML – Extensible Markup Language: de acordo com Muñoz (2002), é uma linguagem de marcação que proporciona um formato para descrever dados de maneira estruturada e independente de plataforma, a qual permite a criação de etiquetas personalizadas que, através de seu nome, agregam significado (semântica) ao conteúdo que encapsulam, possibilitando o entendimento deste por qualquer aplicação que reconheça tais etiquetas;

· DTD – Document Type Definition: “é uma descrição expressada em um formalismo gramatical, que contem as regras pelas quais é possível validar a estrutura de um documento XML” (MUÑOZ, 2002, p.33)
. Esta descrição é uma lista contendo todos os elementos, atributos, notações e entidades que podem ser utilizadas em um determinado tipo de documento. Contudo, conforme Fensel (2000), não é aconselhável o uso de DTD para representar ontologias, pois esta não provê uma forma de expressar relacionamentos hierárquicos e, em conseqüência disto, não possui noção de herança entre classes, pontos centrais no desenvolvimento de ontologias;

· XML Schema: possui o mesmo propósito da DTD, contudo as restrições representadas em XML Schema são implementadas em XML, não necessitando de uma segunda linguagem. Além disto, provê um conjunto de tipos de dados muito mais rico do que em DTD. Apesar de ser possível implementar ontologias através de XML Schema, esta não provê recursos para a definição de tipos através de axiomas bem como para herança múltipla, exigindo ainda que as heranças entre classes sejam modeladas explicitamente (MUÑOZ, 2002) (KLEIN et al., 2001). Devido a fatores como estes, é aconselhável que a ontologia seja modelada em uma linguagem ontológica, ou seja, que seja específica para o desenvolvimento de ontologias, e então convertida para XML Schema através de algum algoritmo específico. Uma metodologia para esta finalidade é apresentada por Klein et al. (2001);

· RDF – Resource Description Framework: fornece uma maneira de agregar informações semânticas a um documento sem referir-se a sua estrutura (FENSEL, 2000). Tudo o que é implementado em RDF é implementável em XML, porém RDF provê um modo padronizado de representação de metadados, sendo que através de XML é perfeitamente possível haver várias representações distintas (MUÑOZ, 2002). Segundo Pitts-Moultis (apud CHAVES, 2001, p.3), “RDF é uma aplicação XML que serve como base para o processamento de metadados. Seu principal objetivo é o de facilitar o intercâmbio de informações [...] entre aplicativos via web”
;

· RDF Schema: “[...] foi definido sobre a linguagem RDF para oferecer um vocabulário próprio para modelar classes, hierarquias de propriedades e outras primitivas básicas que podem ser referenciadas a partir de modelos RDF” (MUÑOZ, 2002, p.37)
. Da mesma forma que em XML Schema, é possível implementar uma ontologia utilizando RDF Schema, uma vez que as primitivas básicas para tal são fornecidas, tais como a modelagem de conceitos e relações. Contudo, entre os pontos fracos em relação ao desenvolvimento de ontologias, está a falta de recursos para a modelagem de axiomas e para a descrição da semântica referente aos conceitos e relações (MUÑOZ, 2002);

· OIL – Ontology Interface Layer: incorpora as primitivas essenciais de modelagem utilizadas por ontologias baseadas em frames, ou seja, é baseada na noção de conceito (ou classe), na definição de sua superclasse e de seus atributos. Em OIL, uma relação não é definida como um atributo da classe, mas sim como uma entidade independente, a qual pode ser acoplada à hierarquia. Entre outras características, possuí uma semântica simples e bem definida, sua sintaxe é baseada na linguagem XML, além de automatizar o suporte à consistência de classes e checagem de subordinação entre estas. Pode ser definida como uma extensão da linguagem RDF ou RDF Schema (FENSEL et al., 2001);

Muitas opções já se fazem presentes quando o assunto é definir uma linguagem para representar ontologias. No próximo capítulo, destinado à arquitetura do framework proposto, será definida qual destas linguagens será utilizada como base para implementação das ontologias a serem processadas por este, bem como a justificativa para a escolha.

2.4 Vantagens e desvantagens no uso de ontologias

Entre as vantagens relacionadas ao uso de ontologias, em especial, no campo das Ciências da Computação (CC), destacam-se (GUIZZARD, 2000):

· Comunicação: “ontologias são ferramentas úteis para ajudar as pessoas a se comunicarem, sob várias formas, acerca de um determinado conhecimento” (GUIZZARD, 2000, p.41), ajudando as pessoas a raciocinar e a entender o domínio representado por elas. Neste contexto, atuam como uma referência para obtenção de um vocabulário técnico consensual em uma comunidade profissional, padronizando suas interações;

· Formalização: a representação formal do conhecimento permite a eliminação de inconsistências na especificação deste; a validação automática da especificação; e a inferência de novos conhecimentos, com base no conhecimento já existente na ontologia;

· Representação do conhecimento e reuso: “a ontologia forma um vocabulário de consenso e representa o conhecimento do domínio de forma explícita no seu mais alto nível de abstração, possuindo um potencial enorme de reuso” (GUIZZARD, 2000, p.41). Em outras palavras, com o conhecimento do domínio representado formalmente, é possível que diferentes aplicações façam uso deste conhecimento, aplicando-o para propósitos distintos;

Outras vantagens são adicionalmente citadas por Noy e McGuinness (2001), as quais afirmam que uma ontologia torna explícitas suposições de um domínio e separa o conhecimento do domínio do conhecimento operacional.

No entanto, apesar de possuir vantagens interessantes, o uso de ontologias também apresenta alguns problemas. Conforme O’Leary (apud GUIZZARD, 2000), as seguintes desvantagens podem ser enumeradas: a escolha de uma ontologia é um processo político, uma vez que não há ontologia que reflita as opiniões de todos os componentes de um grupo; as ontologias necessitam de constante evolução, e pouco enfoque tem sido dado a este contexto; a dificuldade de estender a ontologia, proveniente do fato de que as ontologias são estruturadas de maneira precisa, tornando-a complexa.

Outras desvantagens são as visões conflitantes a respeito de um domínio ou questões de similaridade de vocabulário, as quais fazem com que ontologias desenvolvidas independentemente não sejam integradas totalmente (Falbo, 1998).

Segundo Falbo (1998, p.57), o maior problema, no entanto, é do ponto de vista metodológico, afirmando que

Até o momento, uma grande quantidade de ontologias foi desenvolvida por diferentes grupos, sob diferentes abordagens e usando diferentes métodos e técnicas. Entretanto, poucos trabalhos foram publicados sobre como proceder, mostrando as práticas, critérios de projeto, atividades, métodos e ferramentas usadas para construir ontologias. A conseqüência é clara: a ausência de atividades padronizadas, ciclos de vida e métodos sistemáticos, assim como de um conjunto de critérios de qualidade, técnicas e ferramentas, tornam o desenvolvimento de ontologias uma arte ao invés de uma atividade de engenharia.

2.5 Aplicabilidade em RI e TM

No âmbito da CC a área de IA foi pioneira no uso de ontologias, usando-as para representar computacionalmente conhecimentos nas áreas de Engenharia de Conhecimento e de PLN (GUARINO, 1998).

Outra área de aplicação, segundo Muñoz (2002), é a interoperabilidade entre sistemas heterogêneos, onde “[...] as ontologias se apresentam como uma importante solução para obter uma integração inteligente, em particular na área de banco de dados [...]” (p.14)
.

No entanto, utilizar ontologias em RI e/ou TM, especificamente, implica em uma estrutura que armazene termos e suas possíveis relações e que, através desses, permita a expansão semântica dos termos de busca e/ou análise, tal como proposto neste trabalho. 

Segundo Billerbeck et al. (2003), a adição de termos à consulta pode contribuir para uma melhoria significativa na efetividade de um SRI. De acordo com Guérios (2005, p.6),

[...] buscas semânticas dão ao usuário a possibilidade de aumentar seu conhecimento, uma vez que novos termos relacionados a sua consulta são apresentados e podem o conduzir a novos caminhos, não pensados antes em sua busca pela informação desejada.

Neste contexto, há outras estruturas além das ontologias que executam esta tarefa, tais como os thesauri, os lexicons e os hiperdicionários (ver seção 1.4). Conforme Fensel et al. (2001), um thesaurus pode ser considerado uma ontologia simples, uma vez que uma ontologia exige muito mais relações do que as representadas em um thesaurus. Seguindo esta lógica, chega-se a conclusão que a ontologia pode ser considerada uma evolução dos métodos tradicionais de representação de conhecimento.

Entretanto, há estudos realizados que comprovam que o uso de ontologias como auxílio a SRI traz benefícios a estes, tais como os estudos realizados por Kostial e Paralic (2003), os quais obtiveram resultados satisfatórios em comparação a outros métodos que não utilizam ontologias (no caso os métodos Vector Representation (Representação por Vetor) e o LSI (Latent Semantic Indexing)
), fato que pode ser constatado na Figura 2.4, a seguir. Estes estudos também revelaram que a criação de um mecanismo para expansão semântica da expressão de consulta de forma automática traria ainda mais benefícios à parceria entre ontologias e SRI.
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Figura 2.4: Comparativo entre o Método Vector Representation, o Método de Indexação Semântica Latente (LSI) e o Método baseado em Ontologias.

Fonte: Kostial e Paralic (2003) (p.5).

Eles ainda propuseram uma metodologia para utilização de ontologias como base de apoio a SRI, a qual consiste na criação de um índice conceitual contendo todos os conceitos representados pela ontologia que estejam relacionados com cada documento. O mesmo deverá, segundo esta metodologia, ser feito no momento da consulta, criando uma nova expressão de consulta formada pelos conceitos representados pela ontologia que estejam relacionados com os termos da consulta original (informados pelo usuário). Em seguida, é feita a comparação entre a nova expressão de consulta e a base conceitual de documentos, retornando aqueles que contiverem um grau mínimo de similaridade com a consulta (ibidem).

Desta forma, ao resultado deste processo serão incluídos documentos que não conterão nenhum dos termos informados pelo usuário, mas sim termos relacionados àqueles que foram inferidos através da ontologia, os quais possuem o mesmo ou quase o mesmo significado dos termos originais (ibidem).

Como pôde ser verificado, o uso de ontologias nos processos de busca e análise de documentos pode gerar melhores resultados aos usuários ao tempo que minimiza os problemas de vocabulário.

2.6 Resumo do capítulo

Este capítulo é de suma importância para este trabalho, pois ontologia é o seu ponto central.

Entre as contribuições do capítulo pode-se citar: o conceito formal de ontologias, muito discutido no meio científico; a definição de seus componentes essenciais, o que permitiu a identificação de quais destes serão, num primeiro momento, suportados pelo framework (conceitos e relações); a identificação do tipo de ontologia que se faz necessária para a implementação da proposta deste projeto (Terminológica, conforme classificação proposta por Sowa (apud MUÑOZ, 2002), ou como uma mescla dos Níveis de Vocabulário e de Taxonomia, de acordo com a classificação de Guarino e Welty (apud GUÉRIOS, 2005)).

Outras contribuições do capítulo foram: a abordagem em relação à metodologia para construção de ontologias, pela qual foi constatada a existência de várias propostas muito semelhantes; e o estudo em relação à aplicabilidade de ontologias nas áreas de RI e TM, o qual, inclusive, aponta trabalhos correlatos ao aqui proposto.

Contudo, a principal contribuição do capítulo foi o estudo realizado em relação às diversas linguagens de representação de ontologias. Com isto foi possível enumerar muitas linguagens, seus pontos fortes e fracos quanto ao propósito de implementar uma base ontológica. No próximo capítulo será abordada de forma mais abrangente a linguagem XML Schema, indicando os motivos pelos quais esta linguagem será tomada como base, bem como seus conceitos essenciais.

3 proposta de ontologia lingüística

Este capítulo apresentará uma proposta visando a minimização dos problemas abordados neste trabalho (ver seção 1.4), a qual consistirá na implementação de um framework que possibilite a manutenção de uma ontologia lingüística, bem como a recuperação do conhecimento nela representado. Será apresentada sua arquitetura, identificando a integração do framework no processo de RI e/ou TM; seus principais módulos, bem como as funcionalidades básicas destes; e ainda, de forma breve, serão apresentadas as linguagens de representação da base ontológica e a de desenvolvimento do framework, abordando os motivos pelos quais estas foram selecionadas e seus aspectos principais.

3.1 Arquitetura

Segundo Guérios (2005, p.46), “uma das grandes dificuldades que os usuários de sistemas de recuperação de informação têm atualmente quando estão diante de uma interface de consulta é saber o que informar para se obter o resultado esperado”.

Conforme demonstrado na Figura 1.1, o modelo padrão de RI é composto por três elementos básicos: o usuário (ou a interface entre este e o sistema), o SRI e a base de dados. Este modelo utiliza-se das palavras informadas pelo usuário na expressão de consulta para recuperar informações supostamente relevantes às necessidades deste. Caso o usuário esqueça de informar algum termo importante para o contexto de suas necessidades ou o desconhece, documentos que o contenham não serão retornados ou até mesmo receberão um grau de importância inferior a outros. Esta situação deve-se a diversos fatores, já apontados em seções anteriores.

Visando a minimização destes problemas é proposta uma arquitetura que servirá de apoio a ferramentas de RI e TM no processo de recuperação e/ou análise de informações textuais, provendo acesso a informações armazenadas em uma Base de Conhecimento auxiliar baseada em Ontologias (BCO), conforme ilustra a Figura 3.1.
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Figura 3.1: Aplicação do framework ao modelo padrão de RI.

O framework consistirá de um conjunto de funções para manutenção da BCO, a qual, por sua vez, armazenará termos e seus sinônimos, bem como relacionamentos hierárquicos entre eles, possibilitando a recuperação de termos similares (com o mesmo sentido ou com sentido mais e/ou menos abrangente) aos da expressão de consulta informada pelos usuários. Desta forma, as ferramentas de RI e TM poderão utilizar-se deste recurso para expandir a expressão de consulta, retornando aos usuários resultados mais abrangentes e relevantes, de forma automática e transparente a estes. Esta consiste na principal função do framework, contudo, ele poderá ser utilizado para outros fins, como por exemplo, a simples recuperação de sinônimos para um termo isolado, tal como no WordNet.

A arquitetura é composta por dois elementos: o framework e a BCO. O primeiro será composto por dois módulos: o de Manutenção da Base de Conhecimento e o de Recuperação de Conhecimento da BCO. Já a BCO será, como já dito, baseada em ontologia. A Figura 3.2 apresenta esta estrutura.
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Figura 3.2: Arquitetura do framework proposto.

A seguir será discutido o levantamento de requisitos para representação dos termos na BCO, a linguagem de representação formal da ontologia bem como os dois módulos que compõe o framework.

3.2 Representação formal da BCO

Para representar o conhecimento a ser armazenado na BCO se faz necessário um levantamento de requisitos mínimos que sejam capazes de suprir esta necessidade. Tendo em vista que serão armazenados termos, seus sinônimos e relacionamentos hierárquicos (termos mais genéricos e/ou específicos), com a finalidade de criar uma rede de relacionamentos entre termos que possa ser utilizada como apoio a ferramentas de SRI, foi constatada a necessidade de duas classes (em analogia a Orientação a Objetos). A classe “Descritor” será responsável por armazenar todos os termos da BCO. Já a classe “Sinonimo” armazenará os sinônimos de um termo. A Figura 3.3 ilustra o diagrama de classes da BCO.
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Figura 3.3: Diagrama de Classes da BCO.

A Tabela 1, a seguir, conceitua cada um dos atributos contidos nas classes.
Tabela 1: Função de cada atributo das classes da BCO.
	Classe
	Atributo
	Tipo
	Função

	Descritor
	idDescritor
	int
	Identificador único associado a cada termo

	
	descrição
	string
	Descritivo textual do termo, ou seja, seu nome

	
	listaSinonimos
	Sinonimo
	Lista contendo todos os sinônimos do termo principal

	
	listaTermosEspecificos
	Descritor
	Lista contendo termos mais específicos em relação ao termo principal

	
	listaTermosGenericos
	Descritor
	Lista contendo termos mais genéricos em relação ao termo principal

	Sinonimo
	idSinonimo
	Descritor
	Identifica o termo sinônimo, o qual deverá estar armazenado como um Descritor

	
	idDescritor
	Descritor
	Identifica o termo ao qual o sinônimo está vinculado, ou seja, de qual termo ele é sinônimo

	
	Peso
	Float
	Grau de relacionamento entre o termo principal e o seu sinônimo


A classe “Descritor” conterá três listas: uma contendo os sinônimos e seus respectivos graus de relevância em relação ao termo principal; outra contendo os termos mais específicos em relação ao termo principal; e por fim, uma contendo os termos mais genéricos. Em todos os casos, é possível haver entre zero e N termos nas listas.

Dessa forma são satisfeitos os requisitos do projeto: expandir a expressão de consulta com termos mais específicos e/ou genéricos em relação aos termos originais, bem como com sinônimos destes.

Em relação ao grau de relevância entre os sinônimos, não será objetivo deste trabalho abordar técnicas para cálculo automático deste valor, sendo que esta questão pode ser considerada um ponto para trabalho futuro
. Este valor, portanto, será informado de forma manual quando da vinculação de sinônimos a um termo.
Por sua vez, o grau de relevância entre um termo e seus termos mais genéricos será calculado através da aplicação da seguinte fórmula:
[image: image11.png]



Onde:

Pgi = grau de relevância (peso) entre um termo genérico qualquer e seu respectivo termo principal i;

N = quantidade total de termos genéricos do termo principal i;

A mesma fórmula será aplicada em relação aos termos mais específicos a um termo principal.

Um exemplo prático é ilustrado na Figura 3.4, onde o termo Televisor possui um termo genérico associado, no caso o termo Vídeo, dois sinônimos, que são TV e Televisão, e ainda três termos específicos, 14 Polegadas, 21 Polegadas e 29 polegadas. Aplicando neste exemplo a fórmula indicada anteriormente, temos que o grau de relevância do termo genérico é igual a 1, pois há somente um termo genérico. Já o grau de relevância dos termos específicos, que são num total de três termos, seria igual a 0,3333.
[image: image12.jpg]Equipamentos
Eletrénicos

Video

|

Televisor
{TV, Televisao}

14 Polegadas

21 Polegadas

29 Polegadas





Figura 3.4: Termo Televisor e suas relações.
Apesar de que a estrutura da BCO permite a generalização e/ou especificação de termos em mais de um nível, inicialmente o framework permitirá que isto ocorra em apenas um nível em ambas as direções, ou seja, um termo ou um conjunto de termos será generalizado e/ou especificado em apenas um nível. Estender este recurso para mais de um nível é outra questão que pode ser considerada um ponto de trabalho futuro.
3.3 Linguagem de representação da BCO

3.3.1 Critérios de seleção

De acordo com Fensel (2000), duas questões devem ser levadas em consideração no processo de seleção da linguagem para representação de uma ontologia. A primeira diz respeito a que tipo de primitivas serão necessárias para representar a ontologia (classes, relações, atributos e restrições são alguns exemplos destas primitivas) e a segunda reza sobre como estas primitivas podem ser representadas na sintaxe das linguagens em consideração. Ainda acrescenta que “[...] para desenvolver todo o seu poder, as linguagens para representação de ontologias necessitam ser compatíveis com padrões de troca de dados na web atuais”
 (p.1).
Tendo em vista que o projeto deste trabalho baseia-se em ontologias em nível de vocabulário e de taxonomia (GUARINO; WELTY, apud GUÉRIOS, 2005), a qual envolverá a representação de classes, atributos e relações part-of
, sem o uso de axiomas, foi selecionada a linguagem XML Schema, a qual será a responsável por definir as restrições quanto aos relacionamentos entre os termos representados em conjunto com a linguagem XML que, por sua vez, será responsável por armazenar os termos propriamente ditos, constituindo-se de uma instância do documento XML Schema. Segundo Guarino e Welty (apud GUÉRIOS, 2005), este tipo de ontologia pode ser formalizado em XML(S)
 devido a sua simplicidade. Além disto, XML(S) consiste em uma tecnologia compatível com os padrões atuais de troca de dados via web.
Quanto às classes, estas são facilmente implementadas em XML(S), bem como seus atributos e a relação part-of, a qual é representada como um elemento de tipo complexo de dados. Na seção seguinte serão abordadas questões de implementação em XML(S), o que permitirá desenvolver exemplos de cada uma destas primitivas.
Entre outros fatores que levaram à opção por XML(S), destacam-se (KLEIN et al., 2001):
· Possui um rico conjunto de tipos de dados quando comparada a outras linguagens, possuindo desde tipos primitivos até tipos complexos (definidos pelo usuário), possibilitando uma melhor tipagem dos atributos de uma classe;
· Provê vocabulário e estrutura para descrever fontes de informação que visam ser compartilhadas. Esta característica permitirá que outras aplicações que não de SRI façam uso do conhecimento representado na BCO;
· Permite herança
 entre elementos. Esta característica, em um primeiro momento, não se faz necessária para o projeto, mas pode vir a ser útil em um trabalho futuro;

Feita a seleção da linguagem para representação da BCO e justificada sua escolha, discutir-se-á a seguir assuntos pertinentes a especificação desta.
3.3.2 XML e XML Schema
Serão abordadas nesta subseção as características necessárias sobre XML(S) para o desenvolvimento deste trabalho. Portanto, para maior aprofundamento técnico nestas tecnologias aconselha-se a leitura de (DAUM; MERTEN, 2002), que foi a base para o desenvolvimento deste texto, e de (JUNIOR, 2002).
A responsabilidade do desenvolvimento da linguagem XML é do W3C (World Wide Web Consortium), sendo que o ponto de partida neste processo foi dado em 1996. Já em 1998 o W3C a divulgou como recomendação oficial, tendo várias finalidades, entre as quais estão: a troca de dados pela internet; a publicação, armazenamento e organização de documentos; e a descrição de metadados de uma aplicação.
A linguagem XML pode ser definida como uma linguagem de marcação, tal como HTML (HyperText Language Markup). Contudo, XML introduz, através das marcações, semântica aos documentos armazenados eletronicamente, ou seja, ela descreve o conteúdo destes de forma que continuem legíveis por humanos e que sejam processáveis por máquinas, não se preocupando com a formatação do documento.
Entre suas características principais destacam-se:

· É extensível, ou seja, o usuário pode criar suas próprias tags e atributos, ao contrário do que ocorre em HTML;

· É sensível ao caso em relação às tags, isto é, faz distinção entre letras maiúsculas e minúsculas;

· Os documentos XML devem ser introduzidos por um prólogo, formado, ao menos, por uma declaração XML mínima: <?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?>;
· Utiliza um conceito conhecido como namespaces para caracterizar tags definidas com o mesmo nome, mas com finalidades distintas. Ou seja, em analogia a Banco de Dados, serve ao mesmo propósito de um alias;
· Um documento XML possui uma estrutura de árvore;
· Um documento XML não é um executável, ou seja, é necessário um software para interpretar e exibir os dados contidos nele;

O componente básico de um documento XML é chamado de elemento, o qual representa objetos identificáveis no fluxo de dados deste. É formado, obrigatoriamente, por uma tag inicial, seu conteúdo e uma tag final, conforme ilustra a Figura 3.5.
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Figura 3.5: Estrutura de um elemento XML.
Um exemplo de elemento bem formado é:
<ultimoNome>Becker</ultimoNome>

Os elementos podem, para melhor caracterizá-los, conter outros elementos ou ainda conter atributos (que obrigatoriamente devem conter um valor e este deve estar entre aspas duplas). Por ser uma estrutura hierárquica, o escopo de um elemento deve iniciar e terminar dentro da tag da qual ele é filho. O maior exemplo disto é o fato de que o documento XML por si mesmo é delimitado por um elemento em especial, conhecido como elemento raiz. Um exemplo de elemento estruturado é dado a seguir:
<livraria>


<livro id="100">



<titulo>Arquitetura de sistemas com XML</titulo>



<capitulo num="1">Cenário</capitulo>



<capitulo num="2">Fundamentos</capitulo>


</livro>

</livraria>
Onde o elemento livraria é o elemento raiz e é composto pelo elemento livro, o qual, por sua vez, é composto pelos elementos titulo e capitulo e pelo atributo id. Já o elemento capitulo possui um atributo chamado num.
Os atributos poderiam ser representados como elementos. Não há uma regra que defina quando um objeto deve ser considerado um atributo ou um elemento. Contudo, uma diferença entre estes que deve ser levada em consideração quando da opção por um ou por outro, é que um elemento pode ser repetido se necessário, ou seja, pode ser declarado mais de uma vez dentro do elemento do qual faz parte. Já os atributos não possuem esta característica. Outro ponto que os diferencia, é que um elemento pode possuir uma estrutura própria, o atributo não.
Como dito anteriormente, um documento XML por si só não agrega funcionalidade alguma a uma aplicação, sendo necessária a utilização de alguma ferramenta que o interprete. Para que esta interpretação seja possível a ferramenta deve possuir conhecimento a respeito da estrutura do documento XML e de suas restrições. Apesar de existirem várias opções que poderiam satisfazer esta necessidade, optou-se pela utilização de XML Schema.

 A linguagem XML Schema tornou-se uma recomendação do W3C em 2001 e, a partir de então, várias comunidades de desenvolvedores a adotaram como padrão. Ela é responsável por definir a estrutura de um documento XML, bem como as restrições quanto aos seus elementos e atributos. Portanto, serve, antes de qualquer coisa, para validar um documento XML, sendo que estes podem ser considerados instâncias do documento XML Schema. Em analogia à área de Banco de Dados, é como se este fosse um esquema conceitual de uma base de dados.
Entre as vantagens de XML Schema em relação a outras linguagens de schema XML (tal como a DTD, por exemplo) destacam-se:

· Utiliza notação XML; 
· Além da estrutura, descreve também o tipo de conteúdo possível em um documento;

· Permite restringir o conteúdo de elementos e atributos através de uma série de primitivas;

· Permite a declaração de elementos locais a um contexto;
A estrutura de um documento XML Schema inicia com o elemento raiz <schema>, conforme demonstrado no exemplo a seguir:
<schema xmlns=http://w3c.org/2001/xmlschema>


<!—Aqui vai a definição do esquema -->

</schema

Na definição do esquema, é possível declarar elementos e tipos simples e/ou complexos de dados. Os tipos simples aceitam como conteúdo apenas tipos básicos de dados ou listas. Já os tipos complexos são utilizados para descrever estruturas contendo sub-elementos e atributos.
Para declaração de elementos usa-se a tag <element>, tal como no exemplo a seguir, o qual declara um elemento nome do tipo string:
<element name=”nome” type=”string”/>

Como todo documento XML deve possuir um elemento raiz, o primeiro elemento declarado dentro da tag <schema> define este elemento.
Para declarar tipos de dados simples, usa-se a tag <simpleType>. Um exemplo desta declaração pode ser analisado a seguir, onde é declarada uma lista de inteiros e, logo após, um elemento do tipo criado é declarado:
<simpleType name=”tListaInteiro”>


<list itemType=”integer”/>

</simpleType>

<element name=”listaDeInteiros” type=”tListaInteiro”/>

Para a declaração de um tipo complexo de dados usa-se a tag <complexType>. Esta tag possui atributos que permitem restringir a multiplicidade de um elemento bem como a ordenação ou seleção dos sub-elementos. Um exemplo desta declaração é ilustrado a seguir, onde um tipo chamado tEndereco é declarado.
<complexType name=“tEndereco”>

<sequence>

<element name=“rua” type=“string” minOccurs=“0”/>

<element name=“numero” type=“integer” minOccurs=“0”/>

<element name=“cidade” type=“string” minOccurs=“0” />

<element name=“estado” type=“string” minOccurs=“0”/>

<element name=“cep” type=“tCep” minOccurs=“0”/>

<element name=“fone” type=“tFone” minOccurs=“0”
                                                             maxOccurs=“unbounded”/>

</sequence>

</complexType>
As restrições de multiplicidade dos elementos são criadas a partir dos atributos minOccurs e maxOccurs da tag element, os quais definem, respectivamente, o mínimo e o máximo de vezes que cada elemento pode aparecer dentro de um elemento do tipo declarado. Quando não informado algum destes atributos, é assumido automaticamente para ele o valor um. O valor unbounded indica um número ilimitado de vezes, ou seja, o elemento pode ocorrer quantas vezes forem necessárias.
Já as restrições quanto à ordenação e/ou seleção dos elementos, utiliza-se as tags sequence, choice e all. A tag sequence define que todos os sub-elementos delimitados por ela devem aparecer no elemento daquele tipo e exatamente naquela ordem. Por sua vez, a tag choice especifica que apenas um dos sub-elementos delimitados por ela devem aparecer no elemento do tipo declarado. Por fim, a tag all especifica que todos os sub-elementos delimitados por ela devem aparecer no elemento daquele tipo, porém podem aparecer em qualquer ordem.
Além de sub-elementos, um elemento também pode possuir atributos, os quais são declarados através da tag attribute. Um atributo deve possuir um nome e um tipo, sendo que somente tipos simples são aceitos. Pode ser declarado dentro de um tipo complexo, de forma que possam ser declarados vários atributos com o mesmo nome (em tipos diferentes), mas com finalidades distintas, ou fora destes, permitindo que vários elementos o utilizem, sem a necessidade de redeclará-los. Na declaração de um atributo pode-se informar se este é opcional, obrigatório, proibido ou fixo, através do atributo use da tag attribute. Um valor padrão para o atributo também pode ser definido, através do atributo value. Um exemplo de declaração de atributo é dado a seguir:

<attribute name=”pais” type=”string” use=”optional” value=”Brasil”/>
Ainda é possível restringir o conteúdo de um atributo, adicionando à declaração deste um tipo simples de dado definido pelo usuário, conforme ilustrado no exemplo a seguir:
<simpleType name="tNumero">

<restriction base="integer">

<minExclusive value="0"/>

<maxExclusive value="99999"/>

</restriction>

</simpleType>
Neste exemplo, um tipo tNumero é declarado com base no tipo primitivo integer, sendo que para um atributo do tipo tNumero, somente valores entre 0 e 99999 poderão ser informados.
Outro recurso que será utilizado neste projeto são as chaves, as quais são criadas através dos tipos de dados ID e IDREF. Cada termo contido na BCO será identificado por um atributo id, o qual será do tipo ID e será referenciado nas listas de sinônimos, de termos genéricos e específicos, através do tipo IDREF. Desta forma, será possível informar que um determinado termo é sinônimo de outro se e somente se ele já estiver cadastrado na BCO, sendo que, de forma transparente, somente o id será armazenado na lista (além do peso do sinônimo em relação ao termo principal). Outra vantagem é que não será possível informar dois elementos com o mesmo id. No código a seguir é possível visualizar o uso deste recurso.
<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?>

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema"
                   elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified">


<xs:complexType name="tLivro">



<xs:sequence>




<xs:element name="titulo" type="xs:string"/>




<xs:element name="paginas" type="xs:positiveInteger"/>



</xs:sequence>


<xs:attribute name="idLivro" type="xs:ID" use="required"/>



<xs:attribute name="idAutor" type="xs:IDREF" use="required"/>


</xs:complexType>


<xs:complexType name="tAutor">



<xs:sequence>




<xs:element name="nome" type="xs:string"/>



</xs:sequence>



<xs:attribute name="idAutor" type="xs:ID" use="required"/>


</xs:complexType>


<xs:complexType name="tLivraria">



<xs:sequence>




<xs:element name="autor" type="tAutor" minOccurs="0"
                                                                               maxOccurs="unbounded"/>




<xs:element name="livro" type="tLivro" minOccurs="0"
                                                                               maxOccurs="unbounded"/>



</xs:sequence>


</xs:complexType>


<xs:element name=”livraria” type=”tLivraria”/>

</xs:schema>
Este código representa um esquema para uma livraria, na qual há um cadastro de autores e de livros. O elemento autor possui um identificador único chamado de idAutor, definido através do tipo ID, e que é referenciado no elemento livro através do atributo idAutor, que por sua vez, foi definido como sendo do tipo IDREF. Desta forma, nunca haverá dois autores com o mesmo idAutor, contudo, como veremos mais adiante, é possível um livro estar associado a um autor que não exista.
Com este esquema é possível implementar o seguinte código em XML:

<?xml version=”1.0” encoding=”UTF-8”?>

<livraria xmlns:xsi=”http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance”

              xsi:noNamespaceSchemaLocation=”esquemaExemploID.xsd”>


<autor idAutor=”A1”>



<nome>Júnior Becker</nome>


</autor>


<autor idAutor=”A3”>



<nome>Berthold Daum</nome>


</autor>


<livro idLivro=”L1” idAutor=”A1”>



<titulo>Titulo da Obra</titulo>



<paginas>90</paginas>


</livro>


<livro idLivro=”L2” idAutor=”A3”>



<titulo>Arquitetura de Sistemas com XML</titulo>



<paginas>441</paginas>


</livro>

</livraria>
Contudo, o esquema especifica também um ID para o elemento livro, chamado de idLivro. Como neste tipo de referência cruzada não é possível especificar qual chave um atributo do tipo IDREF está referenciando, é possível informar, por exemplo, um código de livro como sendo um identificador de autor. No código XML a seguir é possível verificar este problema, pois não há um autor com idAutor=”L1”, mas há um livro com este id, o que torna o documento XML válido quando processado contra o XML Schema. Apesar de ser válido, o documento XML é inconsistente.
<?xml version=”1.0” encoding=”UTF-8”?>

<livraria xmlns:xsi=”http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance”

              xsi:noNamespaceSchemaLocation=”esquemaExemploID.xsd”>


<autor idAutor=”A1”>



<nome>Júnior Becker</nome>


</autor>


<autor idAutor=”A3”>



<nome>Berthold Daum</nome>


</autor>


<livro idLivro=”L1” idAutor=”A1”>



<titulo>Titulo da Obra</titulo>



<paginas>90</paginas>


</livro>


<livro idLivro=”L2” idAutor=”L1”>



<titulo>Arquitetura de Sistemas com XML</titulo>



<paginas>441</paginas>


</livro>

</livraria>
Para superar este problema, devem ser utilizados os elementos key e keyref para a criação de chaves únicas e de referências cruzadas, respectivamente. A seguir, tem-se o mesmo XML Schema da livraria, porém ilustrando o uso destes elementos. 
<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?>

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" 
                    elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified">


<xs:complexType name="tLivro">



<xs:sequence>




<xs:element name="titulo" type="xs:string"/>




<xs:element name="paginas" type="xs:positiveInteger"/>



</xs:sequence>



<xs:attribute name="idLivro" type="xs:positiveInteger" 
                                                                          use="required"/>



<xs:attribute name="idAutor" type="xs:positiveInteger" 
                                                                          use="required"/>


</xs:complexType>


<xs:complexType name="tAutor">



<xs:sequence>




<xs:element name="nome" type="xs:string"/>



</xs:sequence>



<xs:attribute name="idAutor" type="xs:positiveInteger"
                                                                           use="required"/>


</xs:complexType>


<xs:complexType name="tLivraria">



<xs:sequence>




<xs:element name="autor" type="tAutor" minOccurs="0" 
                                                                    maxOccurs="unbounded"/>




<xs:element name="livro" type="tLivro" minOccurs="0" 
                                                                    maxOccurs="unbounded"/>



</xs:sequence>


</xs:complexType>


<xs:element name="livraria" type="tLivraria">



<xs:key name="chaveAutor">




<xs:selector xpath="./autor"/>




<xs:field xpath="@idAutor"/>



</xs:key>



<xs:key name="chaveLivro">




<xs:selector xpath="./livro"/>




<xs:field xpath="@idLivro"/>



</xs:key>



<xs:keyref name="livroPertenceAutor" refer="chaveAutor">




<xs:selector xpath="./livro"/>




<xs:field xpath="@idAutor"/>



</xs:keyref>


</xs:element>

</xs:schema>
Através do elemento key defini-se uma chave única, dando-lhe um nome e identificando através de expressões XPath para qual elemento ou atributo esta está sendo criada. É possível inclusive a criação de chaves compostas.
Para criar uma referência cruzada à esta chave, utiliza-se o elemento keyref, o qual possui um nome e um apontamento (atributo refer) para uma chave existente e, novamente através de expressões XPath, identifica-se a qual elemento ou atributo esta será vinculada.
A linguagem XPath define uma sintaxe que provê meios de acesso aos elementos e/ou atributos de documentos XML. Como estes possuem uma estrutura de árvore, as expressões XPath consistem em caminhos, tal como caminhos de arquivo (file path) em um sistema de arquivos. Os elementos são representados por seus nomes. O mesmo ocorre com os atributos, porém os nomes destes são antecedidos por “@”.
No que compete ao desenvolvimento deste projeto, as características apresentadas, tanto de XML quanto de XML Schema são as necessárias.

3.4 Módulo de manutenção da BCO

Este módulo proverá funções específicas para realizar a manutenção da BCO e será utilizado pelos mantenedores do SRI ou até mesmo pelos usuários deste. Cabe salientar mais uma vez que não é o objetivo deste projeto construir uma ontologia e nem mesmo prover todas as funções necessárias para tal. Mas mesmo assim, algumas funções básicas devem ser disponibilizadas com o intuito de permitir um grau mínimo de manutenibilidade da BCO sem a necessidade de utilização de uma ferramenta específica, tendo em vista que a ontologia aqui adotada pode ser definida como uma ontologia simples, consistindo de relações entre termos, sem a adoção de axiomas.

Entre as principais funções deste módulo encontram-se:

· Adição de termo: permitirá a adição de um novo termo a BCO;

· Modificação de termo: permitirá a modificação da descrição de um termo;

· Exclusão de termo: permitirá a exclusão de um termo. Este procedimento deverá excluir o termo de todas as listas (sinônimos, termos específicos e genéricos) que este fizer parte;

· Vinculação de sinônimos: permitirá criar, com base nos termos atuais da BCO, uma lista de termos sinônimos que deverão ser associados a um termo principal. Para cada sinônimo deverá ser informado um peso, o qual representará o grau de relevância deste em relação ao termo principal;

· Vinculação de termos específicos: permitirá criar uma lista de termos mais específicos em relação a um termo principal. Da mesma forma que na vinculação de sinônimos, esta lista deverá ser criada com base nos termos existentes na BCO;

· Vinculação de termos genéricos: idêntica a função anterior, contudo, permitirá a criação de uma lista de termos mais genéricos;

É possível que durante o desenvolvimento do projeto algumas destas funcionalidades sejam combinadas, deixem de existir e/ou que novas funções sejam necessárias. A princípio, as aqui apresentadas constituem o conjunto mínimo de funções para satisfazer o propósito deste módulo.

3.5 Módulo de recuperação de conhecimento da BCO
As funções que compõem este módulo serão responsáveis por fornecer aos usuários do framework meios de recuperar o conhecimento representado na BCO. Entre as principais funcionalidades encontram-se:

· Recuperação de sinônimos: permitirá a recuperação dos sinônimos de um determinado termo e seus respectivos graus de similaridade;

· Recuperação de termos genéricos: permitirá a recuperação dos termos mais genéricos em relação a um termo em especial e suas respectivas relações (peso) entre eles. Pesquisará, no máximo, um nível de generalidade na BCO. Para uma maior generalização será necessária a utilização sucessiva desta funcionalidade;

· Recuperação de termos específicos: terá a mesma função da funcionalidade anterior, porém, retornará os termos mais específicos;

· Expansão da expressão de consulta: basicamente, retornará sinônimos e termos mais genéricos e/ou específicos em relação a um conjunto de termos, os quais representam a necessidade de informação de um usuário. Fará uso das funcionalidades anteriores para atingir seu objetivo;

Vale lembrar mais uma vez que a funcionalidade principal do framework consiste na expansão das expressões de consulta informadas pelos usuários. Contudo, está não é a única utilidade deste projeto, o que pode ser comprovado pelas funções mais simples que este irá disponibilizar (recuperação de sinônimos e de termos mais genéricos e/ou específicos).

A princípio, as funcionalidades apresentadas aqui constituem o conjunto mínimo de funções para satisfazer o propósito deste módulo. Contudo, é possível que, durante o desenvolvimento do projeto, algumas destas funcionalidades sejam combinadas, deixem de existir e/ou que novas funções sejam necessárias.

3.6 Linguagem de implementação dos módulos

Para implementação dos módulos será utilizada a linguagem Java. Novamente, para maiores detalhes técnicos sobre a linguagem, aconselha-se a leitura de (DEITEL; DEITEL, 2003), base para o desenvolvimento desta seção.
O projeto que originou a linguagem Java teve início em 1991 quando a Sun Microsystems financiou um grupo interno de pesquisa com a finalidade de desenvolver uma tecnologia para produção de dispositivos eletrônicos inteligentes, baseada nas linguagens C e C++. No entanto, este empreendimento não teve o sucesso esperado. Já em 1993, combinando este fracasso com a explosão da web, o foco do projeto passou a ser o desenvolvimento de Java como uma tecnologia para implementação de páginas web dinâmicas e interativas. Finalmente, em 1995, Java foi apresentada formalmente, gerando um grande e imediato interesse de diversas comunidades.
Entre os motivos pelos quais Java foi selecionada, destacam-se:

· Interesse particular pela tecnologia de Orientação a Objetos;
· Interesse particular pela própria linguagem;

· Forte difusão acadêmica;

· Por sua portabilidade, que torna possível executar os mesmos programas, sem a necessidade de alterações, em qualquer plataforma que possua um sistema Java Runtime, de forma que o framework terá de ser escrito somente uma vez;
· Por possuir suporte nativo a threads, ou seja, Java permite a execução de diversas tarefas de forma concorrente. Esta característica será útil ao ponto que o framework poderá ser utilizado por vários usuários ao mesmo tempo;
· Existência de várias API’s (Application Programming Interface) desenvolvidas em Java que fornecem funções para manipulação de documentos XML, tais como SAX (Simple API for XML), DOM (Document Object Model) e a JAXB (Java Architecture for XML Binding). No entanto, estas e outras API’s deverão ainda ser melhor avaliadas quando da implementação do framework;
3.7 Resumo do capítulo

Este capítulo é importante ao passo que define vários aspectos da proposta de solução (ou ao menos de minimização) dos problemas que afetam os SRI.
Entre estes aspectos, é importante ressaltar a definição das funcionalidades básicas de ambos os módulos do framework proposto, bem como das linguagens para representação da BCO, as quais permitirão que, além do seu objetivo principal, esta sirva para diversas outras finalidades, pois consistem em tecnologias padrões para troca de informações através da web. Da mesma forma, foi definida a linguagem de implementação do framework, a qual, por sua vez, permitirá que este seja utilizado em qualquer plataforma existente sem a necessidade de uma implementação específica.
considerações finais
Em meio a imensa quantidade de informações textuais disponíveis representadas em LN, armazenadas em meio eletrônico e, além disto, dispersas pela web ou até mesmo em computadores pessoais ou ainda em servidores corporativos de forma desorganizada, surge um grande problema àqueles que necessitam reunir porções destas informações na busca pela satisfação de suas necessidades: definir o quê melhor representa estas necessidades!
Para auxiliar a sociedade em geral a reunir as informações das quais necessita existem técnicas de IA como o TM e os SRI, as quais utilizam-se de palavras-chaves fornecidas pelos usuários para realizarem suas tarefas. Este tipo de abordagem é fortemente afetado por uma série de problemas inerentes à LN, tais como a sinonímia, a polissemia, entre outros. Além destes problemas, há aqueles diretamente relacionados ao próprio usuário, o qual pode desconhecer o vocabulário relacionado ao contexto de suas necessidades ou até mesmo utilizar um vocabulário diferente daquele utilizado pelos autores dos documentos.
Todos estes problemas acabam afetando a eficiência das ferramentas de TM e de SRI, uma vez que os usuários criam expressões de consultas incompletas ou inconsistentes com suas necessidades, fazendo com que tais ferramentas retornem documentos irrelevantes às necessidades desses ou até mesmo deixem de retornar documentos importantes.

A hipótese de solução – ou ao menos de minimização – para estes problemas apresentada neste projeto consiste na implementação de um framework baseado em ontologia lingüística que servirá como base de conhecimento auxiliar as ferramentas de RI e/ou TM.

Em um primeiro momento, foram planejados e realizados estudos relacionados às áreas de RI, TM e de ontologia. Estes estudos foram importantes para comprovar que a proposta é realmente viável e que pode sim aumentar a eficiência das ferramentas de recuperação e mineração.

Após analisar algumas linguagens de representação de conhecimento e de implementação de software, definiu-se pela utilização de XML(S) e Java. A primeira será aplicada no desenvolvimento da BCO, permitindo que o conhecimento ali armazenado seja utilizado para várias finalidades e não somente como auxílio a TM e RI. Java, por sua vez, permitirá que o framework seja utilizado em várias plataformas sem a necessidade de codificação específica para cada uma destas.
A arquitetura modelada permitirá que trabalhos futuros sejam elaborados com base nela, de forma a expandi-la através da adição de novas estruturas e funcionalidades.

Finalizando, para a parte final do projeto, está previsto a implementação da BCO e do framework propriamente dito, com base nas tecnologias selecionadas. Em seguida, será identificado um caso de uso para o framework, sobre o qual serão aplicados testes com a finalidade de identificar a real contribuição do projeto para a solução dos problemas apontados, bem como para auxiliar no processo de identificação de possíveis pontos para trabalhos futuros.
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� É válido ressaltar que o projeto consiste na implementação de um framework, e não na utilização de um.


� No desenvolvimento de software, um framework é uma estrutura de suporte definida em que um outro projeto de software pode ser organizado e desenvolvido. Tipicamente, um framework pode incluir programas de apoio, bibliotecas de código, linguagens de script e outros softwares para ajudar a desenvolver e juntar diferentes componentes de um projeto (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Framework" ��WIKIPEDIA,� 2005a).


� No contexto de RI, conhecimento é a forma com que uma pessoa percebe o mundo, a qual pode mudar com o tempo. O conhecimento de uma pessoa em um determinado momento é denominado estado de conhecimento (MIZZARO, 1996).


� Grifo do autor.


� Este fato é amenizado porque os SRI são construídos com a intenção de recuperar somente documentos contendo informações relevantes ao usuário (WIVES, 2002).


� Tradução nossa.


� Sigla do autor, o correto seria DCBD, que significa Descoberta de Conhecimento em Base de Dados.


� Pelo fato do Text Mining ser uma evolução ou complemento da RI, ele também sofre dos mesmos problemas.


� Polissemia consiste na “multiplicidade de sentidos de uma palavra ou locução” (HOUAISS, 2005).


� Sinonímia é uma “relação entre dois vocábulos que têm significação muito próxima, permitindo que um seja escolhido pelo outro em alguns contextos, sem alterar o sentido literal da sentença como um todo” (HOUAISS, 2005).


� É possível que haja mais de um contexto para uma palavra. Neste caso, a ferramenta de RI pode requisitar que o usuário opte pelo contexto que melhor lhe convém (WIVES, 1996).


� Tradução do autor.


� Tradução nossa.


� Tradução nossa.


� Para maiores informações acesse � HYPERLINK "http://www.cogsci.princeton.edu/~wn/" �� http://wordnet.princeton.edu�.


� A integração de axiomas ao framework proposto pode ser considerada um ponto para trabalho futuro.


� Tradução nossa.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www-ksl-svc.stanford.edu" ��http://www-ksl-svc.stanford.edu�. Acesso em: 20 out. 2005.


� Disponível em � HYPERLINK "http://webonto.open.ac.uk/" ��http://kmi.open.ac.uk/projects/webonto/�. Acesso em: 20 out. 2005.


� Disponível em � HYPERLINK "http://smi-web.stanford.edu/projects/prot-nt/" ��http://smi-web.stanford.edu/projects/prot-nt/�. Acesso em: 20 out. 2005.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.isi.edu/isd/ontosaurus.html" ��http://www.isi.edu/isd/ontosaurus.html�. Acesso em: 20 out. 2005.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.ontoprise.de/products/ontoedit_em" ��http://www.ontoprise.de/products/ontoedit_e�n. Acesso em: 20 out. 2005.


� Disponível em � HYPERLINK "http://img.cs.man.ac.uk/oil/" ��http://img.cs.man.ac.uk/oil/�. Acesso em: 20 out. 2005.


� É uma extensão da Lógica Formal, que permite reordenar várias sentenças para tornar sua forma lógica clara, com a intenção de mostrar como as sentenças se relacionam em certos aspectos (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%B3gica_Simb%C3%B3lica).VER" ��WIKIPEDIA,� 2005b).


� Tradução nossa.


� Tradução do autor.


� Tradução nossa.


� Tradução nossa.


� No método Vector Representation cada documento é representado por um vetor contendo todos os termos deste e seus respectivos graus de relevância, os quais são calculados com base na freqüência destes no documento. O mesmo vetor é gerado para a expressão de consulta. A descoberta de documentos relevantes dá-se pela comparação dos vetores dos documentos com o vetor da expressão de consulta. O método LSI busca transformar os vetores de documentos originais para um espaço dimensional pequeno e significativo, através de uma análise da estrutura co-relacional de termos na coleção de documentos. Para maiores informações sobre estes modelos, aconselha-se a leitura de (KOSTIAL; PARALIC, 2003) e (WIVES, 2002).


� A idéia por trás deste projeto consiste em implementar uma estrutura capaz de prover esta funcionalidade no futuro.


� Tradução nossa.


� No sentido de que uma lista de sinônimos será parte de um termo.


� Será adotada a sigla XML(S) no restante da monografia para representar tanto XML quanto XML Schema.


� Herança múltipla não é suportada. Já a herança simples deve ser explícita.





